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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 4/2024
(Portaria Nº 37/2024)

EXTRATO
PROCESSO Nº 051/2024

MODALIDADE, Nº CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024

CRITÉRIO menor preço global
OBJETO Contratação de Empresa para Reforma e Adequação Interna e Externa

do Prédio da Câmara Municipal de Três Corações/MG, com o
fornecimento de materiais e mão de obra de acordo com o projeto civil e
arquitetônico, considerando a Adaptação do Prédio da Câmara
Municipal para nova composição para 13 Vereadores a partir do ano de
2025; Manutenção e reparos nas instalações elétricas, hidráulicas,
alvenarias e na estrutura predial que se fizerem necessários de acordo
com o MEMORIAL DESCRITIVO.

VALOR ESTIMADO TOTAL
DA CONTRATAÇÃO

R$ 686.174,50 (seiscentos e oitenta e seis mil, cento e setenta e
quatro reais e cinquenta centavos)

DATA E LOCAL DA
SESSÃO PÚBLICA

Dia 30 de agosto de 2024 às 13h00min (treze horas).
Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br

TIPO DE DISPUTA aberto

CONTRATANTE (UASG) 927121 - CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES

MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO

PORTE

“Terão o direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar
nº 123 de 2006. (“Ampla Concorrência”).”

REGISTRO DE PREÇOS “NÃO”

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

01.Poder Legislativo
01.002. Administração
Geral/Jurídica/Administrativa/Comunicação/Financeira
001.001.002.01.03100521.002-Reforma/ampliação e manutenção da
sede da Câmara Municipal.
4490510000 - Obras e Instalações

EDITAL Cópia do edital estará disponível no site: www.camaratc.mg.gov.br e
também no Departamento de Licitação da Câmara Municipal de Três
Corações/MG, das 12:00 às 18:00, em dias úteis, sem qualquer custo
para obtenção.

CONTATO E
INFORMAÇÕES

Rodrigo Gomes da Conceição – Agente de Contratação
Telefone (35) 3239-1520
licitacao@camaratc.mg.gov.br

Vitor Marcelino - Diretor Financeiro
Telefone (35) 3239-1512
Email: financeiro@camaratc.mg.gov.br

http://www.gov.br/compras
http://www.camaratc.mg.gov.br
mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
mailto:financeiro@camaratc.mg.gov.br
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1. PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Três Corações/MG (CMTC/MG), inscrita no CNPJ sob nº 25.641.200/0001-
54, com endereço à Avenida Ailton Paranaíba Vilela, nº 1010, bairro Santa Tereza em Três Corações
– MG – CEP 37.414-000, por meio de seu Presidente, torna público, para o conhecimento dos
interessados, que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, para
selecionar proposta mediante menor preço global. O procedimento licitatório será regido de acordo
com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 e a Resolução nº 8, de 31 de março de 2023, e respectivas alterações, aplicando-
se subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e pelas cláusulas e
condições constantes neste Edital e seus anexos.

1.1. A regulamentação sobre licitações e contratos da Câmara Municipal de Três Corações poderá ser
acessada no site: https://www.legislador.com.br/LegisladorWEB.ASP?WCI=LeiConsulta

1.2. Caso ocorra qualquer fato superveniente, que impeça a realização da sessão pública na data
acima, a sessão ocorrerá no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário já estabelecidos,
desde que não haja comunicação emcontrário.

1.3. Integram o Edital os seguintes Anexos:
I. Projeto Básico;

Apendice I - Memorial Descritivo do Ambiente Interno e Externo;
Apendice II - Planilhas orçamentárias com BDI e encargos sociais do Ambiente Interno e

Externo;
Apendice III - Cronograma Físico Financeiro;
Apendice IV - ATR Orçamentária;
Apendice V - Estudo Técnico Preliminar (ETP);

II. Modelo Padronizado de Propostas de Preços;
III. Modelos de Declarações de Vistoria;
IV. Minuta de Contrato.
V. Termo/ contrato (se for o caso):
i. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO

III DO ARTigo 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012
ii. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO

IV DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012
iii. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO

XI DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

1.4. Cópia do Edital e seus anexos estará disponível no site: www.camaratc.mg.gov.br aba
“Licitações” e também no Departamento de Licitação da Câmara Municipal de Três Corações/MG, das
12:00 às 18:00, em dias úteis, sem qualquer custo para obtenção, mesmo endereço e período no qual
os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
1.4.1. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo,
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico
www.comprasgov.br, bem como, no site da Câmara Municipal de Três Corações.
1.4.2. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse os endereços
eletrônicos informados ou não visualize as alterações no site da Câmara Municipal de Três
Corações/MG, consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

2. DO OBJETO

https://www.legislador.com.br/LegisladorWEB.ASP?WCI=LeiConsulta
http://www.camaratc.mg.gov.br
http://www.comprasgov.br
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2.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de Empresa Especializada para Reforma e
Adequação Interna e Externa do Prédio da Câmara Municipal de Três Corações/MG, com o
fornecimento de materiais e mão de obra de acordo com o projeto civil e arquitetônico, considerando
também o atendimento para Adaptação do Prédio da Câmara Municipal para nova composição para
13 Vereadores a partir do ano de 2025; Manutenção e reparos nas instalações elétricas, hidráulicas,
alvenarias e na estrutura predial que se fizerem necessários de acordo com o Projeto Básico,
Memorial Descritivo e Planilha Físico Financeiro formalizado.
2.1.1. A licitação será realizada em grupo único, formados por diversos itens, conforme planilha
constante no Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

3. DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DE ABERTURA

3.1. A sessão pública de abertura deste certame ocorrerá no dia, horário e locais especificados abaixo:
DATA E HORA DE INÍCIO

DAS PROPOSTAS: 08:00 DO DIA 16/ 08/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE
PARA IMPUGNAÇÃO: 13:00 DO DIA 23/ 08/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS
PROPOSTAS: 12:59 DO DIA 30/ 08/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS
PROPOSTAS /SESSÃO

PÚBLICA:
13:00 DO DIA 30/ 08/ 2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.compras.gov.br

MODO DE DISPUTA “aberto”

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília – DF.

4. DOS TRABALHOS DO AGENTE E DA EQUIPE DE APOIO

4.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação da Câmara Municipal de Três
Corações e sua Equipe de Apoio em conjunto com demais departamentos ou comissão especial que
estejam envolvidos com o objeto licitado, que terá, em especial, as seguintesatribuições:
a) Conduzir a sessão pública;
b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;
c) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital em conjunto
com os responsáveis pela solicitação da contratação;
d) Coordenar a sessão pública e o envio dos lances;
e) Verificar e julgar as condições de habilitação;
f) Sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos documentos de habilitação
e suas validade jurídica;
g) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à Autoridade Competente quando
mantiver sua decisão;
h) Indicar o vencedor do certame;
i) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

http://www.compras.gov.br
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j) Encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Superior propondo adjudicação e
homologação, quando houver recurso;

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.
5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 11 horas e das 13h às 18
horas.
5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais,
municipais e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento
do órgão licitante.
5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de contratação informar,
através do Sistema, a data e horário para retomada do pregão.
5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados
serão computados em horas corridas.
5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão
restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação.
5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de
adequação de horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 3.1. poderão
ser alterados, cabendo ao agente de contratação informar previamente às licitantes a alteração e a
nova data e horário para retomada do pregão, através do Sistema.

6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS

6.1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

6.1.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
6.1.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema www.compras.gov.br. ou através do email oficial licitacao@camaratc.mg.gov.br

6.1.3. Caberá ao Agente de Contratção, auxiliado pelo departamento técnico e jurídico, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura
do certame.

6.1.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos, vencidos os prazos legais.

6.1.5. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com
poderes para impugnar o Edital).

6.2. DOS ESCLARECIMENTOS:

6.2.1. Esclarecimentos a respeito do Edital deste processo de licitação só serão aceitos
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras do
Governo Federal no endereço eletrônico www.compras.gov.br dirigidos ao Agente de Contratação até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.

http://www.compras.gov.br
mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
http://www.compras.gov.br
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6.2.2. O Agente responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados da data do recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame, e
poderá requisitar subsídios formais aos departamentos técnico e/ou jurídico.

6.2.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
6.2.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Agente, nos autos do processo de licitação.

6.2.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a
realização do certame.

6.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações solicitados serão respondidos e disponibilizados
pelo sistema e vincularão os participantes e a administração ao processo licitatório.
6.3.1. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.compras.gov.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

6.4. DA VISITA TÉCNICA:

6.4.1. A critério da licitante, poderá ser realizada visita ao local das obras, a ser feita pelo responsável
técnico, acompanhado por servidor responsável da Câmara Municipal, o qual atestará esta visita
através de Declaração de Vistoria Técnica (Modelo Anexo III- “A”).
6.4.1.1. A referida visita deverá ser realizada até 03 dias úteis anteriores a data da abertura da sessão,
mediante agendamento, ou seja, até 27/08/2024, atraés dos contatos: fone (35) 3239-1512, email -
financeiro@camaratc.mg.gov.br ou cel/whatzapp: (35) 99102-6784, sr Vitor Marcelino.
6.4.1.2. e.1.2) Não será permitido que o profissional que realizará a vistoria técnica seja indicado como
representante para duas ou mais licitantes.
6.4.1.3. Não serão realizadas visitas sem agendamento prévio.

6.4.2. Será aceita apenas a Declaração de Renúncia de Vistoria Técnica (Modelo Anexo III- “B”)
para comprovação de aceitação do local, dispensando-se a visita técnica, caso em que a empresa
assume inteira responsabilidade pelo desconhecimento de eventuais particularidades da área, não
cabendo qualquer reclamação posterior.

6.4.3. Tanto a Declaração de Vistoria Técnica ou a de Renúncia deverão ser entregues juntamente
com a Proposta de Preços Atualizada (Modelo Anexo II) quando da sua solicitação.

7. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

7.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).
7.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

http://www.compras.gov.br
mailto:xxxxxx@camaratc.mg.gov.br
http://www.gov.br/compras
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7.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

7.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

7.6. Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; (de acordo com justificativa constante no item 3.3. do
Projeto Básico anexo);
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6.1. O impedimento de que trata a letra “e)” será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
7.6.2. A vedação de que trata a letra “h)” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
7.6.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem as letras “b) e c)” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.
7.6.3.1. O disposto nas letras “b) e c)” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
7.6.3.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
7.6.4. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

8. DO PROCEDIMENTO

8.1. Até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
ofertado e os valores, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1º da LC nº 123, de 2006.

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos anteriormente inseridos no sistema;

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

8.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no Edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Agente de Contratação,
de, no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
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a) Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do Agente de
Contratação, via sistema.

8.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9. DA PROPOSTA DE PREÇO

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor unitário e total do lote;
b) Orçamento descritivo, BDI e Cronograma Físico-Financeiro, com preços unitários para as etapas a
serem executadas.

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante, para todos os efeitos
legais.

9.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe no Projeto Básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

9.4. Independente da realização de vistoria técnica, observadas as planilhas e demais documentos
que compõem os anexos deste Edital, o licitante, ao apresentar sua proposta, declara conhecer todas
as características técnicas e particularidades que envolvem o objeto licitado, refletindo sua proposta, a
constatação prévia de quaisquer detalhes que, de alguma maneira, interfiram no seu custo,
elaboração ou mesmo na execução.

9.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

9.6. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los as suas expensas a fim de fornecer o bem.
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9.7. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos e preços se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na
alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei n. 14.133/21.

9.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Agente de Contratação ou à
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior.

9.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e o Termo de Referência/Projeto Básico,
assumindo o proponente o compromisso de executar o fornecimento nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

9.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, vinculam juridicamente
a licitante,
sendo de sua exclusiva responsabilidade, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 100 (cem) dias, a contar da data de sua
apresentação.

9.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

9.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

9.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9.16. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na
plataforma da Concorrência Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital.

9.17. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou
substituir a proposta anteriormente encaminhada até a abertura da sessão pública.

10. DA GARANTIA DA PROPOSTA
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10.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 1% (um por cento)
do valor total ou anual do CONTRATO, nos termos dos artigos 58 e 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada antes da
assinatura do CONTRATO, ficando-lhe assegurado prazo mínimo de 1 (um) mês entre a homologação
da licitação e a assinatura deste instrumento.

10.3. Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro ou em títulos da
dívida pública, a garantia será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do
presente CONTRATO, prorrogáveis por igual período, mediante justificativa aceita pela
CONTRATANTE.

10.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das
sanções administrativas previstas neste instrumento e poderá ensejar a extinção do CONTRATO.

10.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; e
b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA.

10.6. A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO e após 90 (noventa)
dias do término do prazo de vigência contratual.

10.7. Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de alteração do seu valor,
por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou complementada,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação
ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva
reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada
pela CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual período mediante justificativa aceita
pela CONTRATANTE.

10.9. Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia:

a) A apólice permanecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas
convencionadas;
b) A apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do CONTRATO principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no 6.9.;
d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
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10.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica
a ser informada, com correção monetária.

10.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

10.13. Na modalidade de fiança bancária, a garantia deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.14. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter e executar, a qualquer tempo, a garantia,
na forma prevista no Edital e neste CONTRATO.

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do CONTRATO, mediante
termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do CONTRATO, ou após
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração.

10.16. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela
CONTRATANTE quanto à instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade
e aplicação de penalidades, mas o garantidor não é parte legítima para figurar no respectivo processo.

11. DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases, na data,
horário e local indicados neste Edital.

11.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da
licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão.

11.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital,
com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento
convocatório.

11.5. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no sistema a
nova data e horário para a continuidade da mesma.

12. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. Na data e horário estabelecidos e em conformidade com o Edital, terá início a sessão pública da
Concorrência Eletrônica, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas.
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12.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Projeto Básico.

12.3. Também será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a identificação
do licitante.

12.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

12.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

12.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de Contratação,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

13. DA FASE DE LANCES

13.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar
conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico.

13.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

13.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.

13.4. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.

13.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital, sendo estes, de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

13.6. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados,
sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.

13.7. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, justificadamente e mediante
comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela respectiva
licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame,
implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa.

13.8. Modo de disputa:

a) Será adotado para o envio de lances nesta concorrência o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

b) A etapa de lances, realizada na sessão pública, durará 10 (dez) minutos. Após isso será prorrogada
automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos
do período de duração da sessão pública.
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c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

e) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

f) Após o reinício previsto no subitem supra, os Licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

g) Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

h) Durante o transcurso da sessão pública, o Licitante será informado, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

i) Na sessão pública de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo Licitante que der
causa a preço incompatível ou manifestamente inexequível, este poderá, motivadamente, ser excluído
do sistema.

13.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

13.10. Quando o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

13.11. Quando a desconexão para o Agente de Contratação perdurar por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

13.12. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, salvo
em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

13.13. O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

13.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

13.15. Importante: Os valores, unitário e total, poderão ter no máximo duas casas decimais,
estando o Agente de Contratação autorizado a fazer arredondamento a menor.
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13.16. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00
(dez reais).

14. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

14.1. Na utilização do critério de disputa final, as licitantes empatadas poderão apresentar um novo
lance fechado no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos.

14.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

14.3. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 13.1, o sistema
procederá à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o porte das entidades
empresariais participantes.

a) Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte, microempreendedor individual, nos termos da legislação federal
pertinente.

14.4. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

14.5. Nessas condições, na ocorrência de propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance, considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências:

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor Individual (MEI) mais bem
classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo
sistema eletrônico, apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente inferior à proposta
do primeiro colocado, situação em que será classificada provisoriamente em primeiro lugar.

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo
sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor Individual (MEI)
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
enquadradas como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI)
e que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento) na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

d) Havendo mais de uma Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor
Individual (MEI) com proposta de mesmo valor, o sistema realizará sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de apresentar melhor oferta.
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14.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 14.3, a licitação prossegue com as
demais licitantes.

14.7. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.8. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

14.9. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate
previstos no Art. 60 da Lei 14.133/2021. Em igualdades de tais condições, se não houver desempate,
será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I- Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

II- Empresas brasileiras;

III- Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV- Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

15. DA NEGOCIAÇÃO

15.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá
negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente
àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor
máximo estimado para a contratação.

15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

15.3. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os
licitantes.

15.4. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer
proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação,
sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível.

15.5. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço
unitário e global
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estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta.

15.6. O Agente de Contratação buscará negociar com as licitantes subsequentes, na ordem de
classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento
estimado.

15.7. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente
após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo
Agente de Contratação.

15.8. Após a negociação, o Agente de Contratação verificará se a licitante se enquadra em uma das
vedações previstas no item 4.3. deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certamente, mediante consulta ao PNCP – Portal Nacional de Contratações
Públicas, quando esta funcionalidade estiver apta, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

15.9. A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o efeito
da sanção apontada no referido cadastro representar óbice à participação em licitações e
contratações no Município de Três Corações.

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992.
b) A consulta em nome da empresa licitante poderá ser realizada através de Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
c) Para consulta do sócio majoritário, deverá ser emitida Certidão Negativa de Inidôneo no site do
Tribunal de Contas da união (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:1356156658377::NO:3,4,6::)

15.10. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 4.3 deste
Edital, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Agente de
Contratação repetir este procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a
ordem de classificação.

16. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

16.1. Após o encerramento da negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação no Edital.

16.2. O Agente de Contratação irá convocar a licitante melhor classificada que envie, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, a proposta e a planilha com os valores adequados ao lance
vencedor após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
sob pena de não aceitação da proposta.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:1356156658377::NO:3,4,6::
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I- indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a utilização de unidades genéricas ou
indicadas como verba;
II- composição dos custos unitários quando diferirem daqueles constantes dos sistemas de referências
adotados nas licitações em geral; e
III- detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES).

Parágrafo único. Admite-se a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

16.3. Quando solicitados, os documentos deverão ser incluídos no sistema no prazo de 02 (duas)
horas corridas, contado a partir da convocação do Agente de Contratação.

16.4. Encerrada a etapa competitiva da concorrência, poderão ser divulgados os custos dos itens ou
das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo
licitante que tenha oferecido a melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores
adequados ao lance vencedor.

16.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta no prazo previsto no
item 16.3. poderá será desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às
sanções previstas neste Edital.

16.6. O prazo de que trata o item 16.3. poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do
prazo originalmente previsto, mediante solicitação da licitante devidamente formalizada ou de ofício, a
critério do Agente de Contratação.

16.7. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos documentos
encaminhados pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação no
sistema.

16.8. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 75% do valor
estimado para contratação.

16.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, o Agente de Contratação deverá, por meio de diligência, conferir à
licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

16.10. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da
exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços
unitários tidos como relevantes (curva “A”), observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e
global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.



Página 18 de 96

16.11. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Câmara
Municipal, devendo a licitante apresentar documentos comprobatórios de sua exequibilidade, sob
pena de desclassificação da proposta.

16.12. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante
vencedor cujo lance for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre esse último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021.

16.13. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital;

b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a negociação de que
trata o item 15;

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade demonstrada,
quando exigido pela Administração;

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital;

e) contenham falhas, apontadas pelo Agente de Contratação, não corrigidas nem justificadas, mesmo
após a oportunidade de saneamento de que trata o Edital;

f) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela
renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

g) estejam em desconformidade com o disposto no Art. 101 do Decreto Municipal nº 5.822.

16.14. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

16.15. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de
pessoal do Município ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para
este fim.

16.16. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou
outros que não impedem a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta
licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela
licitante.

16.17. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais,
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ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a
causar prejuízos aos demais licitantes;

16.18. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

16.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde
que não haja majoração do preço proposto.

16.20. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o envio de anexo contendo a proposta
ajustada quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem
necessitarem de ajustes para adequação aos valores estimados.

16.21. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o
valor por extenso.

16.22. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto
será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade.

16.23. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas.

16.24. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para fornecimento, o produto será
corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total.

16.25. Para a análise da compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do Edital, quando
necessário, poderá ser solicitado pelo Agente de Contratação o anexo de ficha técnica, folders,
catálogos e/ou prospectos do produto objeto da licitação, na forma e no prazo estipulado nos itens
16.3. deste Edital.

16.26. A não apresentação dos documentos, quando solicitados, poderá ser causa de
desclassificação da proposta do licitante, se não houver o saneamento hábil em sede de diligência na
forma do item 16.9.

16.27. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, o
Agente de Contratação retomará a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes,
obedecida a ordem de classificação, a fim de apresentarem proposta de preços e documentos de
habilitação, no mesmo prazo e condições do item 16.3. e realizarem a negociação já tratada neste
edital, até a apuração de uma que atenda às condições Editalícias.

16.28. Classificada a proposta, o Agente de Contratação dará início à fase de habilitação da licitante
classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital.
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17. DA HABILITAÇÃO

17.1. A Licitante classificada em primeiro lugar, deverá providenciar o envio da Documentação de
Habilitação, juntamente com os documentos da Proposta Comercial, no prazo de 02 (duas) horas
corridas contadas a partir da solicitação.

17.2. A habilitação do licitante vencedor incluirá a apresentação do Certificado de Registro Cadastral –
CRC emitido pelo SICAF, quanto aos documentos abrangidos pelo Cadastro.

17.3. Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar:

17.3.1. O Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/);

c) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas –
CEIS

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc)

d) Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidadedo Conselho Nacional de Justiça– CNJ
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

e) Consulta ao Cadastro de Licitantes Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União – TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115756209006169:::::)

f) Regularidade perante ao CADIN (Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à
Administração Pública do Estado de Minas)
https://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do

g) Regularidade perante ao CAGEF (Cadastro Geral de Fornecedores)
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web

17.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115756209006169:::::
https://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web
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17.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

17.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

17.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

17.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

17.7. O Agente de Contratação consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF,
relativos aos níveis:

Nível I – Credenciamento:

 Inscrição Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
 CPF do(s) dirigente(es), sócio(s).

Nível II – Habilitação Jurídica:

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento
de eleição de seus administradores:

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


Página 22 de 96

e) Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar documentos de habilitação
equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em
tradução livre.

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

17.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

17.9. Dados do(s) dirigente(es), sócio(s): cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Nível III - Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista:

 Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN:

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;

 Comprovante de Regularidade do FGTS:

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada
através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;

 Comprovante de Regularidade perante a Justiça do Trabalho:

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº
12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal:
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 Comprovante de Regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de
Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.

 Comprovante de Regularidade com a Fazenda Municipal;

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

17.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

17.11. As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual (MEI)
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE
FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva
exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º
do Decreto Federal 8.538, de 2015.

17.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente
for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

17.13. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para efeito de
contratação (emissão de empenho) ou revogar a licitação.

Nível V - Qualificação Técnica:

 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação
previstas no Projeto Básico, em plena validade;

 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados e/ou
Certidões ou atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a Licitante executou diretamente
serviços de manutenção, reforma, construção, adequação e/ou conservação em
edificações com, no mínimo, as parcelas de relevância técnica e valores significativos que
compreenda a remoção e assentamento de pisos, pintura em geral e serviços de calhas.
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 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo
Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.

17.14. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer
ao quadro permanente da licitante e, posteriormente participar efetivamente dos serviços objeto da
licitação, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o
sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social, o administrador ou o
diretor, o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social, e o
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

17.15. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja
aprovada pela Administração.

17.16. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

17.17. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

17.18. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro
em desacordo com as exigências do Edital.

17.19. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira:

 Comprovante de Regularidade de Pedido de Falência e Concordata expedida pelo Cartório
distribuidor da sede da pessoa jurídica;

 Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais
eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, sendo que esta somente é exigível quando a
certidão negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de
que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
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 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na licitação) ou de sociedade
simples;

 Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das
fórmulas abaixo, nos valores indicados:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = igual ou
superior a 1Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = igual ou
superior a 1Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = igual ou superior a 1

Passivo Circulante

17.20. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá
apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos exercícios sociais de 2021 e 2022,
exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento),
salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais
documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro.

17.21. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente
e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao
Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de
encerramento.

17.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme
art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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17.23. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três) meses
da data da sessão pública de abertura desta Concorrência, o Balanço Patrimonial poderá ser
atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

17.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante.

18. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

18.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio do sistema.

18.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAF para que
estejam vigentes na data de abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

18.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

18.4. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a
qualquer tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação
econômico-financeira deverão remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se
que, à época da licitação, a licitante reunia as condições de habilitação.

18.5. Se os documentos indicados nos Níveis III e IV, na data da convocação, encontrarem-se com
prazo de validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos
documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação;

18.6. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos nos Níveis III e IV, devem
encontrar-se válidos na data da convocação.

18.7. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os
documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da
sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180
(cento e oitenta) dias da sua expedição.

18.8. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados
da federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.

18.9. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição
aos documentos relacionados neste Edital.

18.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira poderá ser substituída pelo certificado de registro cadastral unificado disponível
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, quando implementado.
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18.11. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Agente de Contratação nos sítios
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

18.12. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação
técnica e econômico-financeira para todos os lotes/itens em que seja classificada provisoriamente em
primeiro lugar, caberá a Administração especificar, considerando a maior economia obtida em valores
absolutos de cada lote/item, os respectivos lotes/itens para os quais a licitante será habilitada.

18.13. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

a) Em nome da matriz, se o licitante for matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

b) Datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura das propostas, quando não houver
prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor, salvo nos casos expressos em que o Edital
solicitar.

18.14. Em caso de participação de licitantes estrangeiras que não funcionem no país, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

18.15. Caso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no país, será exigido, como
condição para assinatura do contrato, que os documentos apresentados sejam traduzidos por tradutor
juramentado e consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

18.16. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de documento
público e o respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário
apenas o apostilamento do documento em cartório, nos termos do disposto no Decreto Federal nº
8.660/2016.

18.17. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar de
apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste
Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei Complementar n°
123/2006.

19. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

19.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, mediante
decisão fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação,
devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes.



Página 28 de 96

19.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado;

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame.

19.2.1. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase
desta Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que
deveriam constar originariamente da proposta/documentação.

19.2.2. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não
anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à
abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes
da abertura do certame.

19.2.3. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante
sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido
prazo para saneamento da falha.

19.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter
condição ou requisito que antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer
exigências novas não previstas no Edital.

19.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à
habilitação, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no
prazo de 01 (um) dia útil.

19.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o
reinício se dará mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

19.6. Caso seja solicitado o anexo de quaisquer documentações, a sessão será suspensa
para aguardo dos mesmos, cabendo ao Agente de Contratação informar, através do sistema
eletrônico, a data e o horário para retomada da sessão e divulgação da aceitabilidade da
proposta e do resultado da habilitação.

20. DOS RECURSOS

20.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá
manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das propostas ou a
habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes
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então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo
as razões recursais.

20.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 20 (vinte) minutos após a
declaração do vencedor.

20.3. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação do
objeto à licitante vencedora.

20.4. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03
(três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.

20.5. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema
eletrônico.

20.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

20.7. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) dias
úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade
superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

20.8. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema.

20.9. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste
item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente
ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

20.10. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à
licitante vencedora.

20.11. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará o processo
à autoridade competente para a homologação.

21. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

21.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

21.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
21.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase
do procedimento licitatório.
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22. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

22.1. O objeto da presente licitação será adjudicado à licitante que, atendendo a todas as condições
expressas neste Edital de Concorrência e seus anexos, for classificada em primeiro lugar, de acordo
com os critérios de julgamento estabelecidos.

22.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a
contratação.

23. DO CONTRATO.

23.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de termo de
contrato, conforme Minuta constante do Anexo IV.

23.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do termo de
contrato no prazo de 05 dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à
contratação.

23.3. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante,
e que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado.

23.4. No ato da assinatura do contrato, o contratado, se for o caso, deverá apresentar documento de
procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o
instrumento em nome da empresa.

23.5. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos documentos
exigidos como requisito de contratação importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das
penalidades previstas neste Edital e à perda da garantia da proposta, quando houver.

23.6. Na hipótese do item 23.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o procedimento
licitatório, a fim de que o Agente de Contratação retorne à fase de negociação para exame das ofertas
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de
licitação e seja declarada uma nova adjudicatária.

23.7. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato ou para retirada da ordem de
fornecimento, a contratante deverá consultar a regularidade da adjudicatária perante o PNCP – Portal
Nacional de Contratações Públicas (se esta funcionalidade estiver apta), o Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e
verificar a validade dos documentos de habilitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação,
por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando
os documentos obtidos.

23.8. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no
prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade fiscal e trabalhista, mediante a
apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação.
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23.9. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua
proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não represente
quaisquer ônus para a Administração e a respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada.

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

24.1. Conforme item próprio no Projeto Básico, anexo à este edital.

25. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE A EXECUÇÃO.

25.1. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2024, a contar de sua assinatura, sendo passível
de prorrogação nos moldes da Lei nº 14.133/21.

25.2. O prazo para execução da obra será de 04 (quatro) meses, após a emissão de ordem de serviço
pela CONTRATANTE, de acordo com o cronograma físico-financeiro.

25.3. Os atrasos na execução dos serviços, tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e
conclusão, somente serão aceitos quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior,
devidamente justificadas e aceitas pela administração, ou por força de fatos da administração.

25.4. Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referente aos prazos parciais serão
encaminhados por escrito ao Fiscal de Contrato um dia após o evento, enquanto os pedidos de
prorrogação de prazo final deverão ser encaminhados, por escrito, 30 (trinta) dias antes do prazo
original, e em ambos os casos com justificação circunstanciada.

25.5. A simples ocorrência de chuvas não justifica a prorrogação do prazo, salvo quando se tratar de
temporais ou períodos excepcionais de chuvas, plenamente comprovados, inclusive através de
boletins meteorológicos, e aceitos pela fiscalização.

25.6. A Contratada poderá, em qualquer estágio de serviços, e sem prejuízos do bom andamento da
execução, recuperar atrasos porventura ocorridos em fases anteriores do cronograma.

25.7. Havendo necessidade de alterações do cronograma, serão alterados simultaneamente os prazos
contratuais e respectivos valores, no que couber, e os pagamentos obedecerão aos novos prazos
estabelecidos.

25.8. A execução dos serviços e fornecimento de materiais deverá ser rigorosamente de acordo com
os projetos e as especificações, sendo que, quaisquer alterações só poderão ser realizadas se
constarem em proposta apresentada por escrito e aprovada pela fiscalização.

25.9. As instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado
considerado essencial para o cumprimento do objeto da licitação, serão de inteira responsabilidade da
Contratada. O Canteiro de Obras deverá atender o disposto na NBR-12.284 do COBRACON e a NR-
18 da Portaria MT No 3.214, sendo que não serão admitidos quaisquer tipos de dormitórios no
canteiro de obras.

25.10. Todos os materiais a serem empregados na obra ou serviços deverão ser fornecidos pela
Contratada, bem como todos os custos de aquisição, transporte, seguro, armazenamento e utilização,
deverão ser encargos da contratada. Todos os materiais deverão ser novos, obedecer às
especificações, e atender integralmente às exigências das especificações das normas técnicas da
ABNT.
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25.11. Os materiais e equipamentos utilizados na obra ou serviços serão submetidos à inspeção e
aprovação da fiscalização, devendo a contratada informar o contratante sempre que os mesmos
chegarem ao canteiro de obras ou serviços, a fim de evitar atrasos ou paralisação dos serviços. A
responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais e mão-de-obra será da Contratada,
consequentemente, ela não poderá solicitar prorrogação de prazo, nem justificar retardamento na
conclusão da obra ou serviços em decorrência de fornecimento deficiente de materiais e mão-de-obra.

25.12. Quaisquer ensaios e pesquisas deverão ser norteados pelas Normas da ABNT referentes ao
assunto e serem apresentados para avaliação da fiscalização.

25.13. A Contratada deverá manter o canteiro constantemente fechado, em condições suficientes para
isolá-lo, mantendo o controle de entrada e saída de pessoal afeto aos trabalhos, ferramentas,
máquinas, equipamentos e materiais, de forma ordenada e controlada, restringindo a visitação de
pessoal estranho.

25.14. A Contratada compete obter, às suas custas, as informações complementares, necessárias à
execução do objeto licitado.

25.15. O entorno da obra ou serviços objeto da presente licitação, durante todo o período de execução
da obra e serviços, continuarão em funcionamento, devendo ser tomadas pela Contratada, todas as
providências necessárias para minimizar transtornos aos usuários, especialmente referentes à
segurança e a ruídos excessivos, bem como evitar danos a estes e ao meio-ambiente. Todos os
danos, porventura causados às pessoas e ao patrimônio do Município e de terceiros são de
responsabilidade exclusiva da Contratada.

25.16. Caberá à Contratada, a limpeza e/ou demolições que se fizerem necessárias além da remoção
e da destinação final do entulho durante a execução da obra ou serviços, autorizados pela fiscalização.

25.17. É da responsabilidade do contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua
omissão na verificação dos locais de instalação e execução da obra.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

26.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e
da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

26.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por
qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no
Sistema e no Diário Oficial do Município.

26.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em
decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

26.4. A anulação da licitação induz à invalidação das contratações dela decorrentes, assegurado o
direito de o contratado ser indenizado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou
tornada eficaz a nulidade, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não
lhe sejam imputáveis.
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26.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada
depois de concedido à adjudicatária do prazo de 03 (três) dias úteis para exercício do direito ao
contraditório e à ampla defesa.

26.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o disposto no item 22.4.

26.7. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 03 (três)
dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável.

26.8. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital.

26.9. Em caso de divergência entre o Projeto Básico e o Edital de Licitação, prevalece o Projeto
Básico

26.10. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no
sistema e as especificações constantes deste Edital, prevalece o Edital.

26.11. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior em qualquer fase do
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a
aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos
destinados a fundamentar as decisões.

26.12. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.

26.13. O Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e
não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

26.14. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos,
pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado,
submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como
representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e
regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.

26.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

26.16. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas que regem a matéria.

26.17. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do
órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, I, “a”, da Lei n.º 14.133, de 2021.

27. DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS.
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27.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico oficial, através do link:
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes
27.1.1. O setor de Licitações que prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados
nesta licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 12h00min ás
18h00min, na Av. Ailton Paranaíba Vilela, 1010, Santa Tereza – Três Corações – MG, pelos telefones
(35) 3239-1500 e 3239-1520 e pelo e-mail oficial: licitacao@camaratc.mg.gov.br. Câmara Municipal de
Três Corações/MG.

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

Aprovo o presente edital e seus anexos, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto solicitado na
requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo licitatório, bem como
por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a esta licitação.

Três Corações/MG, 15 de agosto de 2024.

________________________
JOSE MARIA DE LACERDA

PRESIDENTE
Ordenador de Despesas

https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes
mailto:licitacao@camaratc.mg.gov.br
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ANEXO I

Processo Licitatório 051/2024
Modalidade: Concorrência Eletrônica 001/2024
Tipo: Menor Valor Global.

PROJETO BÁSICO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Projeto Básico tem por objeto a Contratação de Empresa para Reforma e Adequação Interna
e Externa do Prédio da Câmara Municipal de Três Corações/MG, com o fornecimento de materiais e mão de
obra de acordo com o projeto civil e arquitetônico, considerando a Adaptação do Prédio da Câmara
Municipal para nova composição para 13 Vereadores a partir do ano de 2025; Manutenção e reparos nas
instalações elétricas, hidráulicas, alvenarias e na estrutura predial que se fizerem necessários de acordo com
oMEMORIAL DESCRITIVO formalizado.

1.2. A especificação do objeto serviço a ser contratado, conforme quadro abaixo:

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UND QNT

01

02

- Fornecimento de mão de obra e materiais para adequação para adaptação do
Prédio da Câmara Municipal para nova composição de 13 Vereadores à partir
do ano de 2025;

- Fornecimento de mão de obra e materiais para reparos nas instalações
Elétricas, Hidráulicas, Alvenarias e Estrutura Predial interna e externa que se
fizerem necessárias.

SV

SV

1

1

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

I) A justificativa para a presente contratação deve-se ao fato da peculiaridade do processo para reforma
e adequações no prédio da Câmara Municipal de Três Corações MG, conforme Projeto Civil e
Arquitetônico apresentado para adaptação do Prédio para nova composição de 13 Vereadores à partir do
ano de 2025, conforme legislação aprovada e também para Manutenção e Reparos nas instalações
Elétricas, Hidráulicas, Alvenarias e Estrutura Predial que se fizerem necessárias, que demanda a
necessidade de contratação de uma empresa que atenda todos os requisitos em técnica, qualidade e
preço na área de Construção Civil.
II) Considerando que a estrutura física atual da Câmara Municipal de Três Corações/MG, está
adequada a comportar a composição atual de 10 Vereadores, será necessária uma adequação das
salas e gabinetes para comportar a nova composição, aprovada por Emenda à Lei Orgânica do
Município, de 13 Vereadores que serão eleitos nas próximas eleições de 2024 e tomarão posse à partir
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de 1º de janeiro de 2025, desta forma, devendo estar pronta para o bom andamento das atividades
junto aos funcionários e atendimento ao público.
III) Observou-se a necessidade de manutenção e reparos no prédio da Câmara, como a parte elétrica
com troca de tomadas antigas, fiação exposta e ressecada, quadros de energia com disjuntores
inadequados, na parte hidráulica com troca de tubulações antigas, com vazamentos, prevenindo o gasto
desnecessário de água, na alvenaria e estrutura predial com reparos nas calhas e telhados, apresentando
desgastes excessivos e vazamentos, cortinas e carpetes desgastados e pisos danificados, incorrendo e
riscos à integridade física dos seus ocupantes, sejam eles servidores, Vereadores ou cidadãos que
assistem às reuniões ordinárias e extraordinárias ou procuram o estabelecimento para sanar dúvidas ou
procurar auxílio.
IV) Por tais razões, e para garantir a lisura do processo licitatório, resta justificada a presente
necessidade para tal contratação.

2.2. ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇOS COMUNS:

I) Constitui escopo da presente licitação, a execução dos serviços comuns de engenharia para
manutenção, adequação e conservação do prédio da Câmara Municipal de Três Corações- MG,
distribuídos nas seguintes etapas:

Etapa 01 - Os serviços de reforma a serem realizados nos ambientes internos da Câmara
Municipal de Três Corações-MG.

Etapa 02 - Os serviços englobando toda área externa da Câmara Municipal.

2.3. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO:
I) A empresa contratada é responsável por coordenar todas as atividades com o devido gerenciamento
de materiais e mão de obra, mantendo sempre o cumprimento do cronograma e fiscalizando a
qualidade e segurança dos serviços executados.
II) A contratada deve coordenar e supervisionar todas as variáveis do serviço de forma com que o fluxo
dos serviços aconteça de forma ordeira e capazes de mitigar suas ações sobre as funções foco
exercidas na edificação.
III) Tecnicamente se mostra inviável o parcelamento do objeto uma vez que os serviços e as entradas de
materiais de obras ocorrerão praticamente todos os dias de acordo com o cronograma de execução e a divisão
por itens, além de se mostrar menos atrativa para as empresas do ramo de atividade, tende a aumentar os
custos para a câmara já que nestas entregas serão incluídas as despesas com o transporte, a cargo da empresa.
IV) Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da
aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as
diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e das condições da contratação, posto que é
essa descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação, nos termos
do artigo 2º do Regulamento. Nessa linha é a lição de Marçal Justen Filho:

“Como regra, as contratações promovidas pela Administração apresentam um
custo. Esse custo consiste não apenas no montante de recursos públicos transferidos a
terceiros. Mais que isso, o custo imposto à Administração se relaciona com a
necessidade de opção entre diversas soluções mutuamente excludentes. Quando a
Administração desembolsa um montante de recursos para uma contratação
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determinada, o referido montante não poderá ser utilizado para promover outras
atividades. Por isso, existe o dever de a Administração desembolsar o menor valor
possível para obter uma prestação porque isso lhe assegurará a possibilidade de
desenvolver outras atividades com os recursos remanescentes. A vantagem
caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da
execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de
dois aspectos inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser
executada por parte da Administração; o outro vincula-se à prestação à cargo do
particular. A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever
de realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e
mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A
maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a
Administração.”

“Proíbe-se a aplicação de recursos públicos em empreendimentos com dimensões
não estimadas ou estimadas em perspectivas irreais, inexequíveis, onerosas ou não
isonômicas. Não poderá ser desencadeado um empreendimento sem serem
cumpridas todas as exigências prévias. Nem sequer poderá iniciar-se a licitação sem o
cumprimento de tais requisitos, que se inserem na fase interna da atividade
administrativa. (...) As duas finalidades básicas da etapa interna A primeira finalidade
da Lei é evitar contratações administrativas defeituosas, assim entendidas aquelas que
se inviabilizem ao longo da execução do objeto ou que não assegurem o
aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos. Outra finalidade legal é
promover uma licitação satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e
atrasos. A definição do contrato e a fixação das condições da licitação. Para atingir
essas duas finalidades, é imperioso que a Administração identifique de modo perfeito
o objeto a ser executado, a presença dos requisitos legais de admissibilidade da
contratação e a conveniência da solução a ser adotada para execução do objeto
contratado. Essa é a primeira etapa a ser cumprida pela Administração.”
(grifou-se) A partir dessas premissas é que se deve avaliar o parcelamento do objeto ,
sem esquecer que, a rigor, objetos divisíveis, complexos ou de naturezas distintas
devem ser parcelados em itens independentes com vistas à ampliação da
competitividade – princípio básico da licitação –, propiciando, assim, que os licitantes
apresentem propostas individualizadas para cada um deles, de acordo com suas
condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, o que
usualmente resulta em preços mais vantajosos. O não parcelamento do objeto, seja
para os fins da adoção de um objeto único ou mesmo do agrupamento de itens em
lotes – que por óbvio devem guardar compatibilidade entre si, admitir julgamento com
base em um mesmo critério e permitir execução por um mesmo fornecedor –, por sua
vez, deve ser visto com cautela e exige justificativa adequada e consistente, já que ao
menos em tese reduz a competitividade, na medida que impõe a cotação do global ou
de todos os itens que compõem cada lote pelos particulares, e pode também não
resultar na escolha da proposta efetivamente mais vantajosa, em virtude de o
julgamento considerar o custo total do objeto ou de cada lote definido, conforme o
caso, e não dos itens isolados. Bem por isso é que a decisão relativa à divisão ou não
do objeto deve ser motivada em cada caso concreto e deve ser precedida de estudos
do mercado específico ainda na fase interna da contratação, que evidenciem a
vantagem sob a ótica técnica e/ou econômica.
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III) Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para o NÃO PARCELAMENTO do objeto. Uma vez que
quando reparamos o conjunto de etapas especificadas neste termo, a obra como regra, devem atender ao
parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b,
da Lei nº 14.133/2021). Cabe ressaltar que este objeto não é viável o parcelamento de itens, ou seja, não
podendo ser executada de forma independente. Por exemplo, não é viável uma empresa vir e fornecer os
serviços para ETAPA 01 e outra para ETAPA 02, isso deve estar sob a mesma responsabilidade de entrega ou
execução como etapas interligadas e não isoladas. Uma vez que os serviços deverão ser entregues pela a
mesma empresa, para que não haja falha ou problema na entrega da obra, pois devido a falta de tempo para a
execução para atender as exigências, buscamos o menor preço global, para execução das ETAPAS de maior
representatividade no orçamento, sendo assim não se comprova no caso em tela, pelas medidas adotadas pela
administração que técnica e econômica viável na vantajosidade de tal parcelamento.

2.4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

I) Justifica-se a contratação dos serviços comuns de engenharia para manutenção, adequação e
conservação do prédio da Câmara Municipal de Três Corações-MG, distribuídos por Etapas, de
acordo com as solicitações e as demandas apresentadas, através da Presidência, devido à
necessidade de manutenção periódica, adequação de ambientes para atender às novas necessidades
de mais 03 vereadores, conforto, segurança e higiene dos usuários e funcionários.

II) Com as intervenções de manutenção, adequação e conservação pretende-se promover um
ambiente mais humanizado e adequar espaços subutilizados para uma melhor distribuição dos novos
vereadores e servidores que estarão incluídos no quadro do exercício de 2025. Busca-se também
uma melhoria nas áreas utilizadas no plenário desta Casa Legislativa, visando um conforto maior nas
áreas de espera, gabinetes e plenário, acolhimento, atendimento e conforto aos cidadãos. Melhorias
também nos sanitários, com adequações para os portadores de necessidades especiais (PNE). As
melhorias também se fazem necessárias nas coberturas, para garantir uma estanqueidade total dos
telhados e evitar infiltrações e outras patologias encontradas, que têm como causa principal os
vazamentos nas coberturas.

III) Os serviços referenciados neste Projeto Básico, dadas as suas características, pautadas em
especificações usuais de mercado e detentoras de padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos neste Projeto Básico, enquadram-se no conceito de serviços comuns de
engenharia, conforme definido na alínea “a” do inciso XXI, do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021.

V) Em alguns itens da planilha consta a expressão “obra”. Todavia, são itens padronizados pelas
planilhas oficiais (SETOP, SINAPI) e instrumentos auxiliares (Caderno de Encargos, Plano de
Segurança) elaborados nos estudos apresentados, o que inviabiliza, operacionalmente, a mudança da
expressão. Portanto, mesmo constando tais expressões, não há descaracterização do objeto como
serviço comum de engenharia.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
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3.1. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante licitação na modalidade
concorrência, na forma eletrônica, modo de disputa aberto, critério de julgamento menor preço,
aferido de forma global.

A forma de contratação dos serviços comuns de engenharia mediante processo licitatório visa garantir
a ampla concorrência entre os fornecedores garantindo a maior vantajosidade para a Administração
Pública.

O critério de julgamento escolhido para o objeto em questão é o menor preço, aferido de forma global.
Foi descartada a opção de Maior Desconto, pois a redução dos valores seria proporcional em todos os
itens da Planilha de Orçamento, o que pode inviabilizar a prestação de alguns serviços pela
Contratada, bem como prejudicar a formação de preços de mercado praticados pela Contratada.

A forma de execução escolhida foi a empreitada por preço unitário devido à impossibilidade de
definição prévia, de forma precisa, de todos os serviços a serem executados nessa contratação por se
tratar de manutenção e adequação de edificação pública existente, o que por características implícitas
a manutenção, não nos permite o cálculo exato dos quantitativos que podem surgir durante a
execução dos serviços. Assim sendo, poderão surgir novas demandas imprevisíveis durante o
planejamento e desenvolvimento dos serviços objeto da pretensa contratação. Diante disto, a opção
por um regime de empreitada por preço global poderia aumentar muito os riscos para as Partes,
gerando um acréscimo ou decréscimo irrazoável do BDI, e, consequentemente, do valor da
contratação.

Divisibilidade do objeto:

O objeto da presente contratação será dividido em 02 Etapas, possibilitando a contratação para a
prestação de serviços de forma organizada, sem acarretar prejuízo do conjunto operacional do objeto.
A definição das etapas, objeto da contratação, foi baseado nos aspectos de execução dos serviços,
visando melhor aproveitamento dos recursos, inclusive no tocante à economia de escala com a
Administração local. Os serviços previstos para cada etapa são interdependentes e deverão ser
realizados em sua integralidade considerando o tempo ágil necessário, pois estarão condicionados
com pleno funcionamento da Câmara Municipal de Três Corações-MG, em razão do papel
fundamental que estas edificações prestam a sociedade, tornando-se, portanto, inviável técnica e
economicamente, de que mais de uma empresa execute os serviços incluídos por etapas.

Assim, a centralização da responsabilidade da execução de todos os serviços das etapas em uma
única empresa é mais adequada, pois possibilita a execução das demandas como um todo, de modo
a aumentar o controle sobre a execução dos serviços.

Somado a isso, é importante salientar que os prazos de execução foram dimensionados de forma
exígua, ocasionando menor tempo de impacto aos serviços da Câmara Municipal de Três Corações-
MG, o que reforça a opção de execução dos serviços com parcelamento por etapas. A fragmentação
dos serviços previstos por etapas fatalmente aumentaria o tempo de conclusão das demandas.

Ressaltamos que a contratação de um único fornecedor de serviços é extremamente importante e
necessária para possibilitar uma prestação coesa e produtiva. Além disso, o fornecedor exclusivo irá
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proporcionar à contratante economia de recursos alocados no item Administração Local, gerando
grande economia também para a Administração Pública e facilita a operação ao centralizar em um
único contrato todos os serviços necessários no emprego do atendimento exercido para manutenção
de cada Centro de Saúde, atendendo ao disposto no art. 40, § 3º da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que
a contratação de forma unitária é mais vantajosa para a Administração do ponto de vista técnico e
econômico.

Consórcio

Não será admitida formação de consórcio por se tratar de serviços cuja complexidade e dimensão não
justifica a atuação de mais de uma empresa.

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio
se justifica na medida em que se trata de um serviço comum de engenharia de baixa complexidade e
com toda viabilidade de execução individual por apenas um executor, sendo o objeto perfeitamente
pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado. A ausência de consórcio não trará
prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, o que
não se enquadra no objeto a ser licitado.

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas
aqui apresentadas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/2021, que em seu
artigo 15, atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em
consórcio, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.

Ressalta-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, visa exatamente
afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente,
poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar
a formação de conluios para manipular os preços nas licitações.

A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, devendo o fornecedor apresentar:

4.1.2. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);
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4.1.3. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.1.4. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

4.1.5. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

4.1.6. a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

4.1.7. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

4.1.8. Os documentos referidos nos itens 4.1.1 a 4.1.6 poderão ser substituídos ou supridos, no todo
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrônico.

4.1.9. A comprovação de atendimento do disposto nos itens 4.1.3 a 4.1.5 deverá ser feita na forma da
legislação específica.

4.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

4.2.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

4.2.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

4.2.3. capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação para o respectivo lote.

4.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

4.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agron
omia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas
no Projeto Básico, em plena validade;

4.3.2. Apresentação de uma ou mais Certidões ou atestado(s) de capacidade técnico-operacional
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a Licitante
executou diretamente serviços de manutenção, reforma, construção, adequação e/ou
conservação em edificações com, no mínimo, as parcelas de relevância técnica e valores
significativos que compreenda a remoção e assentamento de pisos, pintura em geral e serviços
de calhas.

4.3.3. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, acompanhado de atestado(s) de capacidade técnico-profissional fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que o profissional indicado executou
diretamente serviços de manutenção, reforma, construção, adequação e/ou conservação em
edificações.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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4.4. O fornecedor deverá ainda apresentar as seguintes declarações para fins de habilitação:

4.4.1. declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, nos termos do inciso I do art. 63 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4.2. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do
inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4.3. declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do art. 63 da Lei Federal nº
14.133/2021.

4.5. A licitante deverá apresentar, ainda, proposta digitada, sem emendas ou rasuras, em papel
timbrado da proponente, contemplando os preços unitário e total por item, da(s) “Planilha(s) de
Orçamento”, sendo inaceitável qualquer reivindicação futura de sua alteração, a qualquer título,
exceto quando houver alteração Legislativa Tributária ou de Encargos Sociais que venham alterar a
composição de custos, nos termos do art. 134, da Lei n.º 14.133/2021, devendo também conter:

4.5.1. razão social, CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;

4.5.2. modalidade, número da licitação,

4.5.3. especificação do objeto, de forma clara, detalhada e completa.

4.5.4. dados bancários do arrematante para pagamento;

4.5.5. valor global da proposta;

4.5.6. declaração de que no preço proposto, estão incluídos todos as despesas diretas e indiretas
necessárias à plena execução dos serviços, e quaisquer outras despesas pertinentes e necessários e,
ainda, quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto;

4.5.7. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §2º do art. 63 da Lei Federal nº
14.133/2021.

4.5.8. declaração de validade da proposta de 100 (cem) dias, contados a partir de sua assinatura.

4.5.9. A Proposta Comercial deverá, ainda, obrigatoriamente, vir acompanhada dos documentos a
seguir exigidos na forma impressa e também em meio digital:

1. Planilha(s) de Orçamento, com o preço unitário dos itens que compõem o lote.

2. Composições de Preços Unitários.
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3. Detalhamento de cálculo das leis sociais;

4. Detalhamento do cálculo do BDI;

5. Administração Local

6. Cronograma físico-Financeiro

4.5.10. prazo de pagamento: em 30 (trinta) dias corridos contados do adimplemento da obrigação;

4.5.11. local e data;

4.5.12. assinatura do representante legal do proponente;

4.6. Juntamente com a proposta de desconto/preço, a empresa arrematante deverá apresentar:

4.6.1. Declaração de Fatos Impeditivos;

4.6.2. Declaração de Beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006;

4.6.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

4.6.4. Declaração da Licitante, assinada pelo Representante Legal da empresa, de que apresentará,
no ato da assinatura do Contrato, os documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o
pessoal técnico, adequados, suficientes e disponíveis para a realização do objeto do Contrato, bem
como de que disponibilizará a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

Declaração da Licitante sob as penas da lei, indicando a capacidade máxima em contratos
simultâneos que poderá assumir, observada a sua capacidade técnica e financeira.

4.7. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

4.8. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

4.9. A Licitação será dividida em 2 etapas, conforme item 1.2 desse Projeto Básico, não podendo
ser parcelada as etapas, o licitante consagrar-se vencedor das duas etapas, contudo, a licitante
somente poderá ser adjudicatária caso comprove através de atestados, capacidade técnica e
operacional.

4.10. A indicação de marcas ou modelos para o objeto desta contratação que, deverá ser oferecido pela Contratada produtos
com marcas ou modelos de qualidade a contratante.

5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

5.1. A garantia contratual será no valor correspondente à 1% do valor do contrato, conforme art. 58 da
Lei 14.133/2021, e terá seu valor atualizado nas mesmas condições contratuais.

5.2. Nos termos do parágrafo único do art. 98, na presente contratação, por se tratar de serviços
contínuos com vigência ate 31 de dezembro de 2024, bem como em suas subsequentes prorrogações,
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será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação do percentual previsto neste Projeto
Básico da Licitação.

5.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. MEMORIAL DESCRITIVO E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

6.2. Todos os serviços discriminados neste Projeto Básico da Licitação deverão ser executados
conforme detalhamentos contidos no Memorial Descritivo e no Relatório Fotográfico disponibilizadas
aos licitantes e deverão seguir o planejamento previsto no Cronograma Físico-Financeiro,
disponibilizados aos licitantes.

6.3. A Licitante se responsabilizará por conhecer e analisar o material técnico disponibilizado neste
Projeto Básico da Licitação e o local de execução dos serviços, considerando os serviços a executar e
o prazo previsto, listando com clareza para a Comissão de Licitação, em tempo hábil, as dúvidas, os
erros, falhas ou omissões que inviabilizem a execução do objeto da licitação.

6.3.1. A Fiscalização, durante a prestação dos serviços, não aceitará reclamações da Contratada
quanto aos materiais técnicos estarem inviabilizando o cumprimento do prazo, preço e qualidade
contratados.

6.4. Todos os materiais e serviços deverão atender as exigências dos projetos, por meio de suas
especificações, do projeto Arquitetônico e memorial descritivo, das normas técnicas pertinentes, com
comprovação por ensaios, testes ou outras provas definidas nas normas técnicas pertinentes.

6.5. Licenciamento Ambiental e/ou Urbanístico

6.5.1. Os serviços objeto desta licitação não se caracterizam como empreendimento de impacto
ambiental ou urbanístico, conforme projeto apresentado.

6.5.2. A Contratada se responsabilizará por cumprir devidamente a legislação, as normas ambientais
vigentes e as condicionantes ambientais que tangem a execução do objeto, bem como obter as
devidas autorizações/certificações exigidas por tais instrumentos normalizadores.

6.6. Desapropriação

6.6.1.Para execução dos serviços não será necessária qualquer ação de desapropriação de terreno
afetado pelo empreendimento.

7. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS

7.1. Os serviços objeto desta licitação seguirão rigorosamente as determinações relativas a
edificações e infraestrutura urbana, constantes no memorial descritivo e projeto arquitetônico
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aprovado, bem como as normas indicadas nos projetos e também as normas técnicas pertinentes aos
serviços a executar.

7.2. A Contratada e eventuais subcontratadas deverão executar os serviços considerando sempre os
requisitos de Segurança do Trabalho adequados, seguindo a Lei 6.514/1977, as Normas
Regulamentadoras da Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho e as normas da ABNT,
cumprindo integralmente o Plano de Segurança de Obras.

7.3. A Contratada e eventuais subcontratadas deverão executar os serviços considerando sempre os
requisitos ambientais adequados, seguindo a legislação ambiental vigente (Federal, Estadual e
Municipal), as Resoluções e as Deliberações dos Conselhos de Meio Ambiente e as normas da ABNT.

7.3.1. Resíduos sólidos: Resolução CONAMA n.º 307/2002 e suas alterações; Deliberação
Normativa COPAM n.º 232/2019;

7.4. A Contratada deverá fazer duas ART/RRT para os serviços, uma em nome de quaisquer dos seus
responsáveis técnicos constantes da Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto à entidade
profissional competente, e outra em nome do profissional que efetivamente executará os serviços.
Caso o RT geral da empresa seja do profissional que efetivamente comandará os serviços, a segunda
anotação fica naturalmente suprida, desde que seja garantida a sua permanência nos serviços,
conforme previsto neste Projeto Básico da Licitação.

7.4.1. Caso um mesmo profissional/engenheiro seja responsável técnico pela execução dos serviços
em mais de um contrato, este profissional/engenheiro deverá ter capacidade técnica e operacional de
executar os serviços dos contratos concomitantemente, conforme as horas exigidas neste Projeto
Básico da Licitação.

7.4.2. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá justificar qualquer falta ou falha na prestação
dos serviços devido ao acúmulo das atividades caso o engenheiro seja responsável técnico pela
execução dos serviços.

8. EQUIPE TÉCNICA

8.1. A Contratada disponibilizará a equipe técnica que executará os serviços.

8.2. Como anexo à declaração de disponibilidade, a equipe deverá ser listada com nomes completos e
deverá se estender até o nível de encarregados e técnicos que ficarão à frente das atividades
discriminadas no Cronograma Físico.

8.2.1. À frente de cada nome de encarregado, portanto, obrigatoriamente deverá estar escrito:
Encarregado Geral, Técnico de Segurança do Trabalho e/ou demais técnicos especializados que
porventura sejam necessários à elaboração dos trabalhos, devendo constar o tempo de experiência
na função sujeito à comprovação quando do início de execução dos serviços.

8.3. O engenheiro responsável pelos serviços deverá, obrigatoriamente, manter presença mínima de
trabalho no local de execução dos serviços conforme listagem a baixo:

8.3.1. Etapa I - Câmara Municipal de Três Corações-MG (fase interna);
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8.3.2. Etapa II - Câmara Municipal de Três Corações-MG (fase externa);

8.4. Não será admitido que o engenheiro indicado como responsável técnico pela execução dos
serviços seja também responsável técnico pela execução de outros contratos nos quais as horas de
dedicação, somadas, ultrapassem o limite definido para a categoria ou mesmo que prejudique o
correto desenvolvimento do contrato;

8.5. O engenheiro responsável pelos serviços até a sua conclusão, será, obrigatoriamente, o
integrante do quadro permanente da licitante cujos Atestados de Capacidade Técnica – ACT,
registrados na entidade profissional competente, foram apresentados na fase de habilitação do
processo licitatório. Caso seja necessário, a substituição do profissional responsável poderá ser feita
por outro profissional desde que atenda às mesmas qualificações e que seja autorizada expressa e
formalmente pela Fiscalização.

8.6. Os serviços deverão atender ao dimensionamento dos SESMT – Serviços Especializados em
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - conforme a NR04 da Portaria 3214/1978.

8.7. Será exigido a presença de um Técnico de Segurança do Trabalho por período mínimo horas
diárias de trabalho nos locais dos serviços executados na Câmara Municipal de Três Corações-MG

8.8. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá justificar qualquer falta ou falha na prestação dos
serviços devido ao acúmulo das atividades caso o profissional seja indicado pela execução dos
serviços em mais de um contrato público.

8.9. A Contratada deverá apresentar um organograma da instalação de apoio, informado sobre os
componentes da equipe na instalação de apoio, explicitando as funções e responsabilidades, grau de
autonomia para a tomada de decisões, formas de contatos com esses colaboradores (telefone, fax, e-
mail e outros), vinculando essa equipe de campo a estrutura hierárquica da empresa. Esse
organograma deverá ser representado graficamente para fixação em lugar visível no escritório da
Fiscalização.

8.10. A Fiscalização, devidamente registrado e justificado, poderá exigir da Contratada a substituição
de qualquer membro que justificadamente não tenha desempenho profissional condizente com o
serviço.

8.11. Todos os funcionários da Contratada deverão trabalhar uniformizados e ou identificados
conforme modelo fornecido pela Fiscalização na data da emissão da Ordem de Serviço.

9. EQUIPAMENTOS

9.1. Para que a execução do objeto atenda ao cronograma físico básico dos serviços de cada um das
etapas, é essencial a disponibilização dos equipamentos mínimos discriminados e quantificados
conforme exemplo abaixo;

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Betoneira 320 litros 1
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Serra mármore 1

Martelete furador e rompedor 1

Furadeira e parafusadeira 1

9.2. Caso o desempenho dos equipamentos não atenda adequadamente o desenvolvimento dos
serviços, deverão ser substituídos por outros sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.

9.3. A Fiscalização poderá autorizar a dispensa do equipamento caso venha a ser confirmado a sua
não necessidade.

10. DOCUMENTOS EXIGÍVEIS APÓS A CONTRATAÇÃO

10.1. A Contratada deverá apresentar à Fiscalização no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados da
ordem de serviço, a seguinte documentação:

10.1.1. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT)
e/ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) dos serviços;

10.1.2. Relação da Equipe Técnica com a comprovação de integração de cada um dos profissionais
ao Quadro Permanente da Contratada, feita através de cópia do Contrato de Trabalho do profissional;
ou Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; ou cópia do Contrato Social da empresa em
que consta o profissional integrante da sociedade, além da devida Certidão de Registro na entidade
profissional competente como RT da Contratada; ou, ainda, através do contrato de prestação de
serviços regido pela legislação civil comum, devidamente registrado(s) no(s) cartório(s) competente(s)
e/ou na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), quando a legislação assim exigir, observando o
disposto na Lei n.º 6.496/1977, na Lei n.º 12.378/2010 e seus regulamentos;

10.1.3. Abertura do certificado de matrícula no INSS;

10.1.4. Apresentação do Planejamento dos Serviços completo, conforme este Projeto Básico da
Licitação;

10.1.4.1. O Planejamento dos Serviços, completo, deve apresentar etapas/atividades detalhadas por
semanas. O programa deverá contemplar também o cronograma de mão de obra e equipamentos a
serem utilizados no empreendimento. O cronograma físico financeiro deverá ter os seus respectivos
percentuais físicos em concordância com o cronograma da proposta. Deverão estar incluídos nesse
cronograma o prazo de elaboração e entrega de toda documentação necessária para execução dos
serviços.

10.2. A Contratada deverá observar o prazo do § 1º do art. 27 da Resolução nº 1.137/2023 do
CONFEA para o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da obra e/ou serviço, e o
prazo dos inc. I, II e III, do art. 2º da Resolução nº 91/2014 do CAU/BR para Registro de
Responsabilidade Técnica – RRT de obras e serviços técnicos no âmbito da Arquitetura e Urbanismo.
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10.3. No prazo máximo de 20 (vinte) dias contados da ordem de serviço, a contratada deverá
apresentar a seguinte documentação ao Gestor do Contrato:

10.3.1. Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), em conformidade com a NR-1 e NR-18 (se
aplicável);

10.3.1.1. Ficam dispensadas de apresentação do PGR, as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, Graus de Risco 1 e 2, que no levantamento preliminar de perigos não identificarem exposições
ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos;

10.3.2. Comunicação Prévia de início dos serviços no Ministério do Trabalho e Previdência;

10.3.3. Certificado de treinamento, conforme necessidade de acordo a função de cada empregado:

10.3.3.1. NR-10 para atividades com risco elétrico;

10.3.3.2. NR-12 para operação com máquinas;

10.3.3.3. NR-17 para risco ergonômico reconhecido e, principalmente, atividades que executam
levantamento e transporte manual de cargas/materiais;

10.3.3.4. NR-18 - treinamento básico de Segurança do Trabalho de 04 horas;

10.3.3.4.1. Poderá ser exigido treinamentos complementares para funções específicas, conforme
definido na NR-18;

10.3.3.5. NR-20 para operação com líquidos e combustíveis inflamáveis;

10.3.3.6. NR-33 para operação em espaços confinados;

10.3.3.7. NR-35 para operação de trabalho em altura.

10.3.4. Modelo de ficha técnica de distribuição de Equipamento de Proteção Individual, devidamente
preenchida de todos os empregados a que se aplica;

10.3.5. Cópia de Registro de todos os empregados em serviço;

10.3.6. Registro de Técnico de Segurança de acordo com exigência da NR04;

10.3.7. Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO), com os atestados de Saúde
Ocupacional dos Funcionários (ASO);

10.3.7.1. Ficam dispensados da apresentação do PCMSO: O MEI, a ME e a EPP, Graus de Risco 1 e
2, que não identificarem exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos, biológicos e riscos
relacionados a fatores ergonômicos.

10.3.8. Cópia das Ordens de Serviços sobre Segurança e Saúde no Trabalho;

10.3.9. Composição da CIPA, conforme NR-5 e treinamentos para eleitos e designados a que se
aplica.
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10.3.10. As licitantes dispensadas da apresentação do PGR e do PCMSO, conforme os itens deste
Projeto Básico da Licitação, não devem incluir nas composições de preços unitários de sua proposta
comercial os custos oriundos da elaboração de tais documentos.

10.3.11. Os documentos exigidos acima devem estar em conformidade com o Plano de Segurança
de Obras (PSO).

10.4. Havendo erros, omissões ou não conformidades na documentação solicitada neste Projeto
Básico da Licitação, serão informados à Contratada para correção.

10.5. Após verificados, a Contratante devolverá os documentos de propriedade da Contratada.

10.6. A Contratada ficará sujeita à multa, conforme disposto no contrato a partir do momento que não
cumprir prazo de qualquer atividade contratual.

11. SUBCONTRATAÇÃO

11.1. A subcontratação do objeto será admitida, no limite de 30% (trinta por cento), quando houver
razões de ordem técnica que a justifique, mediante prévia aprovação da Fiscalização e autorização da
Contratante. Este limite foi estipulado em respeito à natureza intuitu personae do contrato.

11.2. A subcontratação não será admitida para os itens para os quais, como requisito de habilitação
técnico operacional, foi exigida apresentação de atestados que comprovassem execução de serviços
com características semelhantes.

11.3. A subcontratação deverá se dar preferencialmente com microempresas ou empresas de
pequeno porte.

11.3.1. Mediante justificativa, não se aplica a exigência acima quando a subcontratação for inviável,
desvantajosa ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser subcontratado, bem
como nos casos em que a Contratada for beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006;

11.4. Para a formalização da subcontratação, a Contratada deverá, a qualquer tempo, apresentar a
relação dos serviços que serão subcontratados juntamente com a apresentação da seguinte
documentação:

11.4.1. Solicitação da Contratada dirigida à Fiscalização, justificando a necessidade da
subcontratação e solicitando autorização para fazê-la;

11.4.2. Minuta do contrato a ser celebrado entre a Contratada e a subcontratada;

11.4.3. Documentos pertinentes à habilitação jurídica da subcontratada:

11.4.3.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

11.4.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;

11.4.3.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de
sociedades empresárias;
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11.4.3.4. Ato constitutivo atualizado e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,
tratando-se de sociedades não empresariais, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

11.4.3.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade a ser subcontratada assim o exigir;

11.4.4. Documentos pertinentes à regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada:

11.4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

11.4.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver relativo
à sede da subcontratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da
subcontratação;

11.4.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da subcontratada, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.4.4.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

11.4.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

11.4.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, ou de certidão positiva com efeitos de
negativa.

11.4.5. Documentos de qualificação econômico-financeira da subcontratada:

11.4.5.1. Certidão negativa de falência e concordata emitida pelo distribuidor de feitos da Justiça
Estadual da sede da subcontratada.

11.4.6. Documentação de Qualificação Técnica, constando:

11.4.6.1. certidão de registro na entidade profissional competente, se exigível;

11.4.6.2. atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, comprovando que a subcontratada executou, diretamente, serviço
equivalente com, no mínimo, as parcelas de relevância técnica e valores significativos
correspondentes à metade do que se pretende subcontratar;

11.4.6.3. atestado(s) de capacidade técnico-profissional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, de que o(s)
profissional(is), comprovadamente integrante(s) do quadro permanente da subcontratada,
executou(aram), na qualidade de responsável(is) técnico(s), serviço de mesma natureza do que se
pretende subcontratar.

11.4.7. Outras comprovações da subcontratada:
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11.4.7.1. declaração de que a empresa não possui em seu quadro de empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, para fins do disposto
no inc. VI, do art. 68, da Lei n.º 14.133/2021;

11.4.7.2. declaração de inexistência de fatos impeditivos para a sua contratação com a Administração
Pública;

11.4.7.3. declaração de beneficiário da Lei Complementar n.º 123, de 2006, se for o caso, ou,
alternativamente, justificativa fundamentada da Fiscalização para a subcontratação de empresa que
não seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, se for o
caso;

11.4.7.4. declaração de que os trabalhadores que prestarão serviço na subcontratação não incorrem
nas proibições de que trata o artigo 49-B da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, conforme
modelo do arquivo anexo;

11.4.7.5. declaração de que a subcontratada se compromete a utilizar e/ou especificar e utilizar
somente produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, que tenha
procedência legal, atendendo ao disposto no art. 17, parágrafo 4º, da Lei Municipal n.º 10.175, de
2011, se atividade a ser subcontratada envolver a especificação ou a utilização de produtos e
subprodutos de madeira.

11.4.8. No caso da subcontratada possuir cadastro regular no Sistema Único de Cadastro de
Fornecedores do Município de Três Corações – MG e habilitado na(s) linha(s) de serviço(s)
compatível(veis) com a atividade a ser subcontratada, os documentos dos subitens apresentados
neste Termo de Referencia, devendo ser emitida declaração, pela Contratada, de que a
subcontratada possui o referido cadastramento.

12. ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

12.1. A Contratada e eventuais subcontratadas deverão apresentar, sempre que solicitado pela
Fiscalização os documentos que comprovem o atendimento à legislação ambiental vigente, às
exigências das licenças e autorizações emitidas e a todos os Planos e Programas de Controle
Ambiental, em especial o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC).
Também deverá ser apresentada a documentação necessária para o atendimento de todas as
exigências que forem feitas pelos órgãos ambientais competentes.

12.2. Os planos e programas citados acima serão todos entregues à Contratada junto a Ordem de
Serviço Inicial em caso de empreendimentos que sejam passíveis de licenciamento ambiental. No
caso daqueles que não forem passíveis de licenciamento, a Contratada deverá apresentar os
documentos que comprovem apenas o atendimento à legislação ambiental vigente.

12.3. Destinação Final de Resíduos Sólidos

12.3.1. É de responsabilidade da Contratada o recolhimento, triagem, transporte e destinação
ambientalmente adequada dos resíduos, independente da natureza destes. No preço a ser ofertado
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para o item “disposição final de resíduos” se houver, deverão estar incluídos também os custos
inerentes à disposição ambientalmente adequada conforme exigências ambientais.

12.3.2. O local da disposição final dos materiais escavados deverá ser um centro de tratamento de
resíduos devidamente licenciado pelos órgãos ambientais responsáveis legalmente e considerado no
orçamento dos serviços, sendo que sempre que houver necessidade de mudança de local de
disposição final, obrigatoriamente será realizada a comparação dos preços do binário composto pelos
itens de “Destinação Final de Resíduos Sólidos da Construção Civil (FICHA) e transporte de materiais
de qualquer natureza (DMTXM³)”, adotando-se o binário que proporcionar o menor custo total para o
Município de Três Corações-MG.

12.3.3. A Contratada deverá apresentar a comprovação do destino final ambientalmente adequado
de todos os resíduos que forem gerados durante a execução dos serviços, como, por exemplo, o
material proveniente da movimentação de terra, de demolições, plásticos, papel, madeira, sacarias de
cimento, e tantos outros quanto forem gerados.

12.3.3.1. A comprovação ocorrerá por meio da apresentação do Comprovante de Transporte de
Resíduos (CTR) e/ou Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) emitido para cada viagem e tipo de
resíduo, ou outro que vier a substituí-lo. Além do CTR e/ou MTR deverá ser apresentada a licença
ambiental do local de destino, constando sua aptidão para receber o resíduo a ser destinado, e o seu
alvará de localização e funcionamento. Os dados deverão ser consolidados em planilhas de resumo
mensal, constando o número dos CTR, o volume destinado e o local de destino, e no caso do MTR
deverá ser apresentado o Comprovante de Destinação Final (CDF) emitido eletronicamente pelo site
do Sistema MTR da Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM).

12.3.3.2. Conforme a Deliberação Normativa do COPAM n.º 232/2019, caberá à Contratada emitir e
controlar o Comprovante de Transporte de Resíduos (CTR) e o Manifesto de Transporte de Resíduos
(MTR).

12.3.3.3. No caso do transporte dos resíduos, a Contratada deverá comprovar que ele ocorreu de
forma regular, apresentando o alvará de localização e funcionamento da empresa de transporte, o
documento de cadastro dos veículos (emitido pelo órgão de regulação urbana de Três Corações-MG)
e a licença de caçamba (quando for o caso). Nenhum transporte de resíduo poderá ser realizado sem
que haja uma Autorização de Tráfego de Terra, Entulho e Material Orgânico (emitido pelo órgão de
regulação urbana de Três Corações-MG) vigente.

12.3.3.3.1. Para os demais casos, esse documento deverá ser obtido pela Contratada.

12.3.3.4. A Fiscalização ou a Contratada com anuência da Fiscalização poderá propor a mudança
de local, sempre levando em conta os aspectos técnicos, legais, ambientais, e o menor custo para o
Município.

12.3.3.5. Sempre que houver mudança de local, deverá ser obtida nova Autorização de Tráfego de
Terra, Entulho e Material Orgânico, previamente ao tráfego.

12.4. A contratada será a responsável por implantar medidas para minimizar a emissão de ruídos e
atenuar as vibrações durante a execução da obra, atendendo ao preconizado pela Lei Municipal
vigente.
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12.4.1. Dentre as ações que a Contratada deverá considerar está a restrição de horário de execução
das obras, plano de manutenção de equipamentos ruidosos (ou sua substituição), adoção de arranjo
físico que minimize os impactos, previsão de enclausuramento de atividades ruidosas ou implantação
de barreiras para evitar a propagação do ruído e uso de dispositivos que absorvam a vibração.

12.5. A Contratada deverá garantir que todos os caminhões sejam cobertos/enlonados antes de
saírem da obra transportando qualquer tipo de resíduo, que o transporte seja realizado sem
ultrapassar os limites da caçamba, adotar lava-rodas, realizar a umectação do canteiro de obras e vias
do entorno para controle de poeira, bem como a proteção do sistema de drenagem pluvial das vias de
entorno.

12.6. A Contratada deverá manter na instalação de apoio todas as licenças, as autorizações e os
documentos comprobatórios do atendimento das condicionantes, dos planos e programas de controle
ambiental.

12.7. O atendimento a este item 12 deverá ser realizado por profissional(is) técnico(s) responsável(is)
pela prestação dos serviços de gestão ambiental, com o devido registro do serviço na entidade
profissional competente.

13. PLANEJAMENTO GERENCIAL DAS ATIVIDADES

13.1. Na data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, a Contratante promoverá uma reunião para
apresentação da Fiscalização e orientações acerca dos procedimentos de acompanhamento da
execução dos serviços e do preenchimento do Diário do Contrato.

13.2. A Contratada deverá preencher o Diário do Contrato conforme modelo fornecido pela
Fiscalização, que será o documento adequado para comunicação de todos e quaisquer fatos,
solicitações, análise, avaliações, etc., referentes à execução dos serviços e cumprimento do contrato.

13.2.1. Este diário deve ter todos os dias a assinatura do profissional responsável pelos serviços da
Contratada, e no máximo 2 (dois) dias úteis após, a assinatura da Fiscalização com relatos e
respostas, se for o caso.

13.3. A Contratada deverá apresentar o Planejamento dos Serviços através de arquivo com
extensão MPP. Após aprovado, a Fiscalização providenciará sua importação para o SGEE – Sistema
de Gerenciamento de Empreendimentos de Engenharia.

13.3.1. Será de responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Contratante, caso seja necessária,
a distribuição por eventos, dos itens de serviços e respectivos quantitativos da planilha da Contratada.

13.3.2. O planejamento deverá ser atualizado mensalmente, em conjunto entre a Fiscalização e a
Contratada, repetindo-se o processo de importação para o SGEE.

13.3.2.1. Apesar das atualizações mensais previstas para o Planejamento dos Serviços, é
imprescindível o gerenciamento das atividades em tempo real pelo profissional responsável da
Contratada, já que o status dos serviços se modifica a cada dia de trabalho. Por isso, é importante
pensar no planejamento como um acompanhamento contínuo dos serviços em execução, que pode se
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modificar de acordo com a disponibilidade da mão de obra e dos níveis de produtividade da mesma,
objetivando a conclusão dos trabalhos dentro do prazo previsto no contrato.

13.3.3. O Planejamento dos Serviços também será suporte para as reuniões integradas.

13.4. Serão realizadas reuniões integradas que tem como objetivo:

a. Gerenciar o contrato;

b. Integrar as partes envolvidas com o empreendimento: administrações regionais, Contratada, Contratante,
concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos, organizações da sociedade civil e
comunidade.

13.4.1. Essas reuniões serão realizadas mensalmente, ou sempre que a Fiscalização julgar
pertinente, na instalação de apoio, quando houver, ou na sede da Câmara Municipal de Três
Corações MG, ou ainda em local cedido no equipamento a ser reformado, em dia da semana e
horários fixos, que poderão ser alterados por motivos de força maior, como feriados que coincidam
com a data pré-fixada, e outros que a Fiscalização julgar relevante.

13.5. As reuniões deverão obedecer a seguinte pauta, que poderá ser acrescida ou suprimida a
critério da Fiscalização, desde que não prejudique o objetivo de gerenciar o contrato:

13.5.1. Planejamento dos Serviços

13.5.1.1. Análise das frentes de serviço liberados e constatação das quais estão sendo trabalhadas;

13.5.1.2. Análise das atividades que estão impedidas de serem trabalhadas e os motivos desse
impedimento, com o relato das providências que estão sendo tomadas para a superação do problema;

13.5.1.3. Análise do gráfico de Gantt, cronograma físico, comparando o previsto e o realizado;

13.5.1.4. Análise do faturamento, comparando as medições previstas e realizadas;

13.5.1.5. Análise do caminho crítico, tendo por base a rede CPM – Critrical Path Method, gerada
através do arquivo descrito neste Projeto Básico da Licitação da licitação;

13.5.1.6. Alterações nos escopos e/ou detalhamentos:

13.5.1.6.1. As pequenas alterações necessárias durante a execução dos serviços deverão ter a
autorização da Fiscalização, deverão ser registradas no Diário do Contrato e acompanhadas pela
equipe de apoio, ou de consultor e do RT do projeto;

13.5.1.6.2. Caso haja impossibilidade de continuidade dos trabalhos até a definição das adequações
necessárias, a Contratada, juntamente com a Fiscalização, verificará se há outras frentes de serviço
que possam ser trabalhadas em alternativa aos serviços pendentes de definição.

13.5.1.7. Gestão com concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos:

13.5.1.7.1. Toda interface com as concessionárias e afins será feita pela SMOBI, sendo a Contratada
comunicada das providências a serem tomadas para a solução dos problemas detectados;
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13.5.1.7.2. Verificar se as solicitações às concessionárias foram formalizadas e se os prazos
acordados foram cumpridos; e,

13.5.1.7.3. Verificar se as alterações de projetos passaram por novos processos de aprovação;

13.5.1.7.4. A Contratada será responsável por quaisquer danos causados às redes das
concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos, devendo estar de posse do
cadastro do local do objeto do contrato.

13.5.1.8. Chuvas: analisar as interferências das chuvas no desenvolvimento das atividades
anotando no Diário do Contrato os problemas por ela causados;

13.5.1.9. Segurança do Trabalho: verificar o cumprimento da Lei 6.514/1977 e das Normas
Regulamentadoras da Portaria n.º 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, e tomar as devidas
providências para a correção das não conformidades e irregularidades apontadas nas vistorias do
Engenheiro/Técnico de Segurança do Trabalho da PBH.

13.5.1.10. Sinalização dos serviços: verificar o cumprimento das Normas Regulamentadoras n.º 18 e
n.º 26, da Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, das normas da BHTRANS, priorizando a
segurança de pedestres e as áreas de manobras de caminhões e de máquinas;

13.5.1.11. Avaliar, com registro em ata, os materiais e equipamentos disponibilizados pela Contratada,
anotando as inconformidades verificadas, de acordo com as orientações para tal contidas no memorial
descritivo, normas da ABNT, e Plano de Controle de Materiais fornecido pela Contratada.

13.5.1.12. Controle tecnológico: verificar os relatórios emitidos pelos laboratórios, referentes aos
materiais e serviços, que devem ser controlados por normas da ABNT;

13.5.1.13. Reassentamentos e afins: verificar a necessidade ou o andamento de processos de
reassentamentos, desapropriações, e implantação de faixas de domínio.

13.5.2. As reuniões deverão ser registradas em atas assinadas pelos presentes,
preferencialmente digitadas, contendo no mínimo os seguintes elementos:

13.5.2.1. Nome completo e instituições que representam os convocados e convidados e assinatura
da ata pelos presentes;

13.5.2.2. Anotação dos ausentes que foram convidados ou convocados;

13.5.2.3. Os problemas relatados deverão apresentar encaminhamentos de soluções, com os
responsáveis pelo acompanhamento, com os prazos estabelecidos, a forma, o custo e a justificativa
das soluções propostas;

13.5.2.4. Relação das pessoas que receberão cópias da ata. Estas atividades não serão objeto de
medição por constituírem-se em elemento essencial ao gerenciamento do contrato.

14. INSPEÇÃO DE MATERIAIS E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
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14.1. É obrigatório que a Contratada desenvolva os seus trabalhos balizados em um Sistema de
Qualidade, estruturalmente organizado, com definições claras das responsabilidades internas,
competências e dos procedimentos executados nos serviços, voltados para a garantia de gestão da
qualidade. Preferencialmente, o sistema de Qualidade a ser adotado deverá ser estruturado em
conformidade com a série de normas NBR ISO 9001/2015 - Normas de Gestão e Garantia da
Qualidade. Para a execução dos serviços a Contratada seguirá todas as determinações do projeto
arquitetônico e memorial descritivo.

14.2. O início de cada serviço estará condicionado à prévia aprovação pela Contratante dos
procedimentos e metodologia de execução e inspeção de serviços, bem como dos respectivos
procedimentos de especificação e inspeção de materiais, os quais deverão ser condizentes com o
projeto arquitetônico e memorial descritivo.

14.3. Registros dos serviços executados

14.3.1. Registro fotográfico

14.3.1.1. Deverá ser elaborado registro fotográfico periódico dos serviços, a fim de capturar imagens
do desenvolvimento dos serviços que estejam em execução e apontados na medição.

14.3.1.2. O ponto de captura das imagens deve mostrar a visão mais abrangente da instalação de
apoio e frentes de serviço, visando esclarecer questionamentos futuros sobre métodos construtivos,
sequência das atividades, equipamentos e mão de obra envolvidos.

14.3.1.3. A entrega do relatório fotográfico é condicionante para a medição dos serviços no período,
sendo obrigatória apresentação dos arquivos de imagem em formato JPG em mídia eletrônica e
impressos.

14.3.1.4. O número de fotos assim como a periodicidade (diário, semanal, etc.) será determinado pela
Fiscalização, e deverão apresentar a data e horário em que foram capturadas.

15. PROJETO DA INSTALAÇÃO DE APOIO E SISTEMA DE INFORMATIZAÇÃO

15.1. A Contratada apresentar o projeto de implantação da instalação de apoio, observando as
exigências da Lei n.º 6.514/1977, das Normas Regulamentadoras da Portaria nº 3.214/1978 do
Ministério do Trabalho e do projeto arquitetônico e memorial descritivo no que diz respeito ao refeitório,
instalações sanitárias, vestiário e bebedouros para os operários, estabelecendo os fluxos principais de
trânsito de materiais, pessoal e equipamentos.

15.2. Deverá ser inserido na instalação de apoio, quando houver, e/ou disponibilizado para utilização
pela Fiscalização e pelo engenheiro responsável da Contratada:

15.2.1. Uma linha telefônica exclusiva fixa ou móvel, a critério da Fiscalização;

15.2.2. Notebook com processador tipo Intel core I5HQ de 6º geração 2.4 GHz ou Superior; Tela 15
polegadas, HD 500GB, 8GB de memória, WI-FI, Saída HDMI, Placa de rede -10/100/1000, DVDRW,
Windows 10 Professional, Office 2013 Professional ou superior, AUTO CAD 2017, ou superior (todos
devidamente licenciados);
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15.2.3. Modem com Internet banda larga 3G, caso os equipamentos não estejam conectados a
nenhuma infraestrutura de rede com internet;

15.2.4. Filtro de linha;

15.2.5. Impressora Multifuncional Tecnologia Laser Monocromática - (Multifuncional -
Impressora/Copiadora/Scanner/Fax, velocidade 20 ppm, Resol. Imp. 600 x 600dpi, memória 32 MB,
interface USB, compatível com Sistema Operacional Windows);

15.3. Estes equipamentos, conforme projeto arquitetônico e memorial descritivo deverão ter seu
custo, manutenção e seguro incluídos no preço composto e ofertado pela Contratada na
Administração Local, e serão devolvidos ao final do contrato na entrega dos serviços.

16. FISCALIZAÇÃO

16.1. A execução dos serviços será fiscalizada por representante(s) da Contratante, devidamente
nomeados pela Contratante através de publicação no Diário Oficial do Município, ao(s) qual(is)
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência
à Contratada, como também auxiliar no planejamento executivo, emitir notificações, além de poder
sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com ou sem o fornecimento de
materiais ou peças, que não estejam de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais.

16.2. São responsabilidades da Fiscalização:

16.2.1. Verificar se estão sendo cumpridas as especificações técnicas dos serviços, se os materiais
atendem as exigências dos projetos, das especificações do memorial descritivo e das normas técnicas
aplicáveis, exigindo os testes e ensaios normatizados, caso necessários, para garantir a qualidade dos
serviços;

16.2.2. Analisar e decidir sobre proposições da Contratada que visem melhorar a execução dos
serviços;

16.2.3. Notificar a Contratada quanto a qualquer falha na prestação dos serviços;

16.2.4. Recomendar aplicação de advertências, multas ou outras penalidades previstas no Contrato.

16.3. A Fiscalização solicitará apoio externo na verificação/aprovação dos seguintes serviços:

16.3.1. Instalação de Rede Lógica será fiscalizada por técnico responsável.

16.3.1.1. A Fiscalização agendará a vistoria final da instalação após comunicação formal da
Contratada, anotada no Diário do Contrato.

16.3.1.2. A comunicação deverá ser realizada com antecedência mínima de 15 dias.

16.3.1.3. A vistoria será agendada através do endereço eletrônico diretoria@camaratc.mg.gov.br.

16.3.2. A Segurança e Saúde Ocupacional serão verificadas por engenheiro/técnico de segurança
do trabalho, em vistorias periódicas e sem aviso prévio, as quais deverão ser lançadas no Diário do
Contrato. Sendo observadas não conformidades ou irregularidades, as mesmas serão anotadas em

mailto:diretoria@camaratc.mg.gov.br
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relatório de vistoria, que será entregue à Fiscalização para repassar à Contratada. Essas não
conformidades e irregularidades deverão ser prontamente solucionadas, sob pena de advertência e
outras penalidades previstas em contrato.

16.4. A existência da Fiscalização não exime a responsabilidade da Contratada

16.4.1. A Fiscalização poderá inclusive questionar detalhes construtivos dos serviços em execução ou
executados, materiais em utilização ou já utilizados, sujeitando-os à análise e aprovação.

16.5. Os objetos ora licitados serão fiscalizados por engenheiro indicado pela Câmara Municipal de
Três Corações - MG.

17. MEDIÇÕES E PAGAMENTO

17.1. Os serviços/materiais serão medidos mensalmente, conforme executados e estejam de acordo
com as especificações técnicas, considerando seus preços unitários da planilha contratual e o
cronograma físico financeiro do contrato.

17.1.1. Os serviços/materiais não aceitos pela Fiscalização não serão objeto de medição.

17.1.2. As medições serão elaboradas tendo em vista os serviços executados entre o primeiro e o
último dia de cada mês, pela Fiscalização, com a participação da Contratada, sendo formalizadas e
datadas até o 15º dia do mês seguinte.

17.2. A Administração Local (AL) será medida proporcionalmente ao valor de cada medição de
serviços efetivamente executados, cumulativamente até o total de 100 unidades, considerando o custo
de cada unidade conforme Planilha de Orçamento.

17.2.1. O quantitativo referente à Administração Local de cada medição será calculado da seguinte
forma:

�� ������ =
����çã� ������ ��������� ��

����� ������ − �� × 100 = �º �� ��������

17.3. Os itens relativos à disposição ambientalmente correta de resíduos da construção civil (entulho
e terra) serão medidos considerando o volume de material solto já empolado – medido
topograficamente ou em cima de caminhão ou caçamba.

17.4. O prazo para pagamento da medição será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento definitivo das Notas Fiscais/Faturas (atesto da Nota Fiscal pela Fiscalização).

17.4.1.O recebimento das Notas Fiscais/Faturas, tratado neste Projeto Básico, ocorrerá apenas no
caso de regularidade com as condições e documentos listados nos subitens 17.5, 17.6 e 17.7.

17.4.2. Havendo irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura ou na documentação exigida nos
subitens 17.5, 17.6 e 17.7, o prazo para pagamento previsto no subitem 17.4 será contado a partir
da sua reapresentação, devidamente regularizada e novo atesto da Nota Fiscal pela Fiscalização.

17.4.3. Havendo atraso no pagamento do valor devido, por culpa exclusiva do Município, incidirá
correção monetária até o pagamento efetivo, processando-se o cálculo com base na variação do
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Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE, ou por outro índice oficial que vier a substituí-lo.

17.5. A liberação do processamento da medição inicial ficará vinculada à:

17.5.1. Entrega da(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica (ART), Registro(s) de
Responsabilidade Técnica (RRT) e/ou Termo(s) de Responsabilidade Técnica (TRT);

17.5.2. Relação da Equipe Técnica com a comprovação de integração de cada um dos profissionais
que executarão o(s) serviço(s) ao Quadro Permanente da Contratada;

17.5.3. Apresentação do certificado de matrícula no INSS;

17.5.4. Apresentação e aprovação da documentação de segurança e saúde ocupacional;

17.5.5. Emissão de comunicação pela Fiscalização que recebeu os documentos relacionados nos
subitens 17.5.1 a 17.5.4 deste Projeto Básico da Licitação.

17.6. A liberação do processamento das medições estará condicionada:

17.6.1. À total conformidade com as exigências referentes à Segurança e Saúde Ocupacional;

17.6.2. À apresentação do Registro Fotográfico, conforme subitem 14.3.1 deste Projeto Básico da
Licitação;

17.6.3. comprovação, por antecipação e mensalmente, dos recolhimentos do FGTS, devidamente
acompanhados de relação nominal de empregados alocados no(s) serviço(s) (Guia do FGTS), bem
como de todos os encargos trabalhistas, se for o caso;

17.6.4. comprovação, por antecipação e mensalmente, devidamente protocolada na Contratante, na
seguinte ordem:

1° Kit de documentação padrão:

a. Nota fiscal;

b. Declaração de materiais usados e Notas Fiscais correspondentes, caso tenha dedução na Nota Fiscal da
Contratada nas bases de cálculo do ISS e INSS;

c. Declaração trabalhista dos profissionais que prestaram serviços na medição, contendo: nome, função, horas
trabalhadas e regime de contratação;

d. SEFIP / GFIP / Protocolo de envio CONECTIVIDADE SOCIAL;

e. FGTS comprovante pagamento e guia, se for o caso;

f. INSS comprovante de pagamento e guia.

2° Kit de documentação complementar:

a. Resumo da folha de pagamento de funcionários;

b. Folha de pagamento de funcionários, se for o caso;
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c. Recibo de pagamento de Autônomo, se for o caso,

d. Recibo de pagamento de Pró-labore, se for o caso,

e. Comprovante de pagamento de salário de funcionários, autônomos e pró-labore;

f. IRRF comprovante de pagamento e DARF, se for o caso,

g. Comprovante de entrega de envio do e-social;

h. Demais documentos que desejar encaminhar.

17.6.5. demonstração de recolhimento do ISS;

17.6.6. registro do cadastro de fornecedores ativo e atualizado.

17.7. A liberação do processamento da medição final ficará vinculada à entrega de todas as etapas
do projeto arquitetônico e memorial descritivo anexo neste Projeto Básico da Licitação.

18. REAJUSTAMENTO E REPACTUAÇÃO

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses, contados da data de referência
da Planilha de Orçamento, de acordo com o disposto no §1º, do art. 2º, combinado com o §1º, do art.
3º, ambos da Lei n.º 10.192/2001, devendo os reajustes seguintes obedecer à mesma periodicidade
anual, tendo como referência sempre o mesmo mês-base, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

onde:

R é o valor do reajustamento;

Po é o preço inicial dos serviços a serem reajustados;

an é parâmetro cuja soma é igual a 1;

In,i é o índice de preço correspondente ao parâmetro an e relativo ao mês do reajuste;

In,o é o índice de preço correspondente ao parâmetro an e relativo ao mês de elaboração da Planilha de
Orçamento (mês/ano).

18.2. O índice de preço será calculado pelos índices de preços das atividades preponderantes
publicados pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas e pelo DNIT, e
observará a proporção de cada coluna abaixo, pertinente ao serviço objeto do contrato a ser celebrado:

18.3. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o
interregno mínimo de um ano.
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18.3.1. A repactuação será contada a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo
certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de
trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta.

18.3.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do
fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

18.3.3. A Contratada poderá exercer, perante a Contratante, seu direito à repactuação, da data do
registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional
até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e,
por via de consequência, prorrogar o Contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a
preclusão de seu direito de repactuar (Acórdão nº 1.828/2008 – TCU/Plenário).

18.3.4. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência
do contrato, também serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato.

18.3.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e
formação de preços e do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação,
conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

18.3.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
acordo coletivo ou convenção coletiva, o que deverá ser comprovado com a cópia do documento legal
que lhe deu ensejo.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras implícitas nos Anexos do Edital de Licitação:

19.1. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do inc.
XVI do art. 92 da Lei nº 14.133/2021;

19.2. visitar o local dos serviços, por meio de seu responsável técnico, documentando
fotograficamente as condições locais, avaliando a complexidade que envolve a execução do contrato;

19.3. registrar a execução dos serviços contratados através da Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART, no prazo estabelecido no art. 27, § 1º, da Resolução 1.137/2023 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia – CONFEA, e/ou do Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, nos
prazos do art. 2º da Resolução 91/2014 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR,
e/ou do Termo de Responsabilidade Técnica – TRT, na forma e prazos da Resolução n.º 55/2019 do
Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT ;

19.4. cumprir, dentro do prazo contratual, as obrigações assumidas;

19.5. cumprir todas as obrigações estipuladas neste Projeto Básico da Licitação;
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19.6. obter, sem qualquer ônus para a Contratante, todas as licenças e/ou autorizações exigidas
pela legislação municipal;

19.7. manter a frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta, ou que venha a ser
aprovada pela Contratante, na hipótese de não exigência de indicação, sempre liderada por
profissional qualificado, com capacidade e poderes bastantes para representá-la perante a
Fiscalização da Contratante e resolver problemas referentes aos serviços em execução, nos termos
do item 9 deste Projeto Básico da Licitação;

19.8. fornecer todos os equipamentos necessários à execução do escopo ora licitado, observando as
determinações do item 10 deste Projeto Básico da Licitação;

19.9. manter em bom estado, todo o equipamento necessário à perfeita execução dos serviços
contratados, objetivando atender ao cronograma físico, à qualidade e às especificações técnicas;

19.10. apresentar o projeto de implantação da instalação de apoio e sistema de informatização, nos
exatos termos do item 16 deste Projeto Básico da Licitação;

19.11. cumprir rigorosamente o planejamento gerencial das atividades na instalação de apoio, nos
termos do item 14 deste Projeto Básico da Licitação;

19.12. responsabilizar-se pelo recolhimento, triagem e destinação adequada dos resíduos
independentemente da natureza destes, na forma do subitem 13.3 deste Projeto Básico da Licitação;

19.13. manter limpa a área de execução dos serviços, inclusive a instalação de apoio, sem lixos ou
recipientes que possam acumular água, evitando a proliferação do mosquito Aedes aegypti e demais
vetores, conforme exigido neste Projeto Básico da Licitação;

19.14. assegurar e responsabilizar-se, durante a execução dos serviços, pela proteção e conservação
desses, assim como dos materiais e equipamentos empregados, e/ou necessários à execução, até o
recebimento provisório pela Administração;

19.15. corrigir, refazer, reparar, revisar, ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou
em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;

19.16. permitir e facilitar, à Fiscalização da Contratante, a inspeção dos serviços, em qualquer dia e
horário, devendo prestar as informações e esclarecimentos solicitados;

19.17. obedecer integralmente ao Plano de Segurança dos serviços, conforme as Normas de
Segurança do Trabalho;

19.18. participar, ao Fiscal do Contrato, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar
ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando as
medidas para corrigir a situação;

19.19. executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como as instruções,
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especificações e detalhes fornecidos ou editados pelo projeto arquitetônico e memorial descritivo em
anexo;

19.20. manter atualizado o Diário do Contrato, nele registrando todas as ocorrências que afetem o
prazo de execução, ou o orçamento dos serviços, devendo todas as anotações serem vistadas pelo
Fiscal do Contrato;

19.21. respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre
execução dos serviços em locais públicos;

19.22. juntar, em caso de pedido de aditivo de prazo, valor ou alteração de planilha, além da
justificativa, do Cronograma Físico-Financeiro e da Planilha de Orçamento Contratual, a Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART ou de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT do projeto, da
Planilha Contratual, do Cronograma Físico-Financeiro e de outras peças técnicas relativas às
alterações solicitadas;

19.23. assinar a qualquer tempo, sem qualquer ônus para a Contratante, os documentos necessários,
ou que vierem a ser necessários para a regularização dos serviços efetivamente executados perante
os órgãos competentes (INSS, cartórios de registro de imóveis, regulação urbana, meio ambiente,
conselhos profissionais, concessionárias, permissionárias e autorizatárias de serviços públicos, órgãos
do patrimônio histórico e artístico de qualquer esfera de governo etc.), mesmo após a resolução, ou
rescisão do Contrato.

19.24. disponibilizar equipes devidamente uniformizadas e identificadas, munidas dos Equipamentos
de Proteção Individual – EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC necessários para o perfeito
desempenho da função, conforme determina a o Ministério do Trabalho, assim como todo o material
de proteção coletiva que for necessário a execução do serviço;

19.25. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

19.26. O transporte dos materiais necessários para execução do objeto deste empreendimento
deverá obedecer às normas, portarias e recomendações do Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes - DNIT, Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, Departamento de
Trânsito de Minas Gerais - DETRAN-MG e demais órgãos de regulamentação de transporte, sendo da
licitante contratada, esta responsabilidade, pela condição dos caminhões, seu peso líquido em relação
ao tipo e categoria do veículo de transporte e trajetos permitidos na região urbana, inclusive em seus
horários.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

20.1. acompanhar e fiscalizar, os serviços realizados pela Contratada e as condições de habilitação
e qualificação exigidas no Edital de Licitação, durante toda a execução do contrato, em cumprimento
ao disposto no inc. XVI, do art. 92 da Lei 14.133/2021;

20.2. prestar todas as informações necessárias, com clareza à Contratada para execução dos
serviços contratados;
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20.3. efetuar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido no contrato;

20.4. notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir os defeitos ou irregularidades
encontradas na prestação dos serviços;

20.5. acompanhar, fiscalizar e vistar o Diário do Contrato, por meio do Fiscal do Contrato, nos termos
do art. 117, da Lei 14.133/2021;

20.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

20.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto;

20.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

20.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

20.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

20.7. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas;

21. SANÇÕES

22. Sem prejuízo da aplicação das regras previstas no Capítulo I – Título IV, da Lei n.º
14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos Licitantes e/ou
adjudicatários à Contratada que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas do
Contrato ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos, ou sua inexecução total
ou parcial, as seguintes sanções:

22.1. advertência, nos termos do art. 156, I, da Lei nº 14.133/2021;

22.2. multas, nos termos do art. 156, II, da Lei nº 14.133/2021, observados os seguintes percentuais:

22.2.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30%
(trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente, excluída, quando for o caso, a parcela
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.

22.2.1.1. Para fins da limitação de que trata o item 22.2.1 deverão ser observados os parâmetros
constantes na Resolução.
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Justificativa: A sanção ora estipulada é justificada, pois, necessária para o correto cumprimento e atendimento
dos prazos estabelecidos em cronograma contratual, bem como para a manutenção da qualidade técnica dos
serviços escopo do contrato.

22.2.2. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do
cometimento das seguintes infrações administrativas, observado o disposto na Resolução vigente:

22.2.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

22.2.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

22.2.2.3. dar causa à inexecução total do contrato;

22.2.2.4. deixar de entregar a documentação exigida;

22.2.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

22.2.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.2.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

22.2.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

22.2.2.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

22.2.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

22.2.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

22.2.2.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.2.3. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de
referência ao licitante ou contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito
normativo ou obrigações assumidas, tais como:

22.2.3.1. tumultuar a sessão pública da licitação;

22.2.3.2. propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

22.2.3.3. deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da
contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, salvo
por motivo justificado e aceito pela administração;

22.2.3.4. deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;
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22.2.3.5. deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato;

22.2.3.6. deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

22.2.3.7. não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;

22.2.3.8. não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação,
em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, ainda, quaisquer
outras obrigações;

22.2.3.9. deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela
legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa;

22.2.3.10. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto;

22.2.3.11. utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

22.2.3.12. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pela administração;

22.2.3.13. deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros,
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à
execução do contrato nas datas avençadas;

22.2.3.14. deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

22.2.3.15. deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o licitante
ou contratado enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

22.2.3.16. não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à
gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços, sobretudo
quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de processo sancionador;

22.2.3.17. subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no
edital ou contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do serviço
ou fornecimento do bem.

22.2.3.18. tolerar, no cumprimento do Contrato, ou instrumento equivalente, ou do Fornecimento,
situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

22.2.3.19. deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI, quando exigido, aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão
de obra, inclusive no que tange à entrega ou fornecimento de materiais;

22.2.3.20. deixar de repor funcionários faltosos;

22.2.3.21. deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
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22.2.3.22. deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

22.2.3.23. deixar de implantar as medidas de proteção coletivas adequadas e dentro dos padrões
impostos pela Normas Regulamentadoras definidas pela Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho;

22.2.3.24. não atender aos requisitos mínimos para áreas de vivência definidos na NR-18 da Portaria
3.214/78 do Ministério do Trabalho.

22.2.4. Multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ao
licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações,
condições e qualidade contratada ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio
para o fim a que se destina.

22.2.5. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do Contrato quando
o Contratado der causa à rescisão contratual, sem prejuízo da obrigação de ressarcir a Administração
das perdas e danos decorrentes, nos termos do art. 927, da Lei 10.406/2002.

22.2.6. Multa de 0,01% (um centésimo por cento) do valor total atualizado do Contrato por dia de
infração constatada, limitado a 30 dias por período de descumprimento, no caso de inobservância dos
cuidados necessários ao combate à proliferação do mosquito Aedes aegypti e demais vetores e o
cumprimento das medidas protetivas contra a disseminação de COVID-19.

Justificativa: A sanção ora estipulada tem por finalidade munir o fiscal do contrato de instrumentos para um
melhor desempenho de suas funções atribuídas pela legislação, dentre as quais destacamos: O combate à
proliferação do mosquito Aedes aegypti e demais vetores e as medidas protetivas contra a disseminação de
COVID-19 tem previsão no Projeto Básico.

22.3. impedimento de licitar e contratar, com o consequente descredenciamento do cadastro de
fornecedores do Município de Três Corações, que será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas neste Projeto Básico, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, bem como quando houver a aplicação de três sanções de advertência pelo mesmo motivo,
em um mesmo contrato, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração
direta e indireta do Município de Três Corações-MG, pelo prazo máximo de três anos;

22.3.1. Quando a sanção de impedimento de licitar e contratar for aplicada pelo Poder Legislativo do
Município, no desempenho da função administrativa, impedirá o sancionado de licitar e contratar com
a administração direta e indireta do Município de Três Corações-MG.

22.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar que será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas neste Projeto Básico, bem como pelas infrações
administrativas previstas na legislação vigente, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da administração direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três
anos e máximo de seis anos.

22.4.1. No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, a que se refere neste Projeto Básico, todas as infrações administrativas conexas
serão apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos da referida lei vigente.
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22.5. A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá ser aplicada ao licitante
ou contratada pelo cometimento de qualquer das infrações administrativas previstas neste Projeto
Básico.

22.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas
neste Projeto Básico.

22.7. Na hipótese de aplicação da multa compensatória no patamar de 30% (trinta por cento), não
poderá haver aumento de pena em razão do disposto deste Projeto Básico.

22.8. As multas a que se referem a este Projeto Básico serão fixadas considerando as atenuantes
e agravantes presentes no caso concreto.

22.9. A multa prevista neste Projeto Básico pode ser aplicada cumulativamente com as multas
previstas na legislação vigente.

22.10. À luz do caso concreto, a autoridade competente poderá aplicar penalidade menos gravosa do
que aquela inicialmente notificada, desde que em conformidade com a lei e compatível com o
resultado da apuração respectiva.

22.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada
judicialmente.

22.11.1. A multa inadimplida poderá, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração municipal.

22.11.2. A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à administração.

22.12. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro
dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

22.13. As multas por atraso no cumprimento do Cronograma Físico-Financeiro, após apuradas pelo
Fiscal do Contrato, terão sua execução condicionada ao comprometimento do prazo de conclusão dos
serviços contratados, de modo que a Contratada terá a oportunidade de sanear o atraso verificado
sem prejuízos ao correto andamento dos serviços, hipótese na qual deverá ser observado o
procedimento previsto nas subcláusulas a seguir:

22.13.1. o eventual descumprimento do cronograma será comunicado à Contratada juntamente com
o respectivo valor da multa, para que se apresente um planejamento contendo a forma e o prazo de
solução do atraso;

22.13.2. a Contratante analisará a solução e prazo apresentados pela Contratada, emitindo parecer
favorável ou não. Se não concordar, deverá apresentar nova sugestão para aprovação da Contratada;
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22.13.3. após o prazo fixado pela Contratada para a solução do atraso, a Contratante irá apurar se o
atraso se mantém, quando, então, a multa apurada anteriormente será aplicada considerando todo o
atraso havido nos serviços;

22.13.4. na hipótese de o atraso ter sido compensado, retomado o cronograma, a Contratada não
será penalizada.

22.14. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução
total do Contrato, devendo os instrumentos respectivos ser rescindidos, salvo razões de interesse
público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação

22.15. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções administrativas,
sendo concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa.

22.16. As sanções serão devidamente motivadas pelo Fiscal do Contrato e serão processadas de
acordo com o Edital.

22.17. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

23. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS

23.1. Durante a execução dos serviços a Fiscalização fará recomendações de adequações e/ou
correções de serviços executados ou em execução, dando ciência das mesmas à Contratada, bem
como orientações quanto à limpeza do local, conforme memorial descritivo, para o seu recebimento
provisório e definitivo.

23.2. Previamente à conclusão dos trabalhos, a Fiscalização informará à demandante que o serviço
está em vias de ser concluída e agendará data para a Vistoria Técnica Provisória.

23.2.1. A Vistoria Técnica Provisória deverá contar com a presença da Comissão de Recebimento
dos Serviços, que deve ser composta pelo responsável técnico da Contratada, pelo fiscal do Contrato,
sua chefia imediata e a pessoa designada pela temática demandante como responsável pelo
acompanhamento da vistoria.

23.2.2. A Vistoria Técnica Provisória tem como objetivo verificar o cumprimento das exigências de
caráter técnico do objeto do contrato, analisando a conformidade de todos os serviços executados e
materiais aplicados.

23.2.3. Concluída a Vistoria Técnica Provisória, a Comissão de Recebimento dos Serviços lavrará
termo circunstanciado, contendo registro fotográfico do empreendimento, que deverá ser assinado por
todas as partes.
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23.2.4. Caso existam pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas, o termo deverá constar
quais os serviços/materiais deverão ser corrigidos, substituídos ou reparados, estipulando um prazo,
não superior a 30 (trinta) dias, para correção dos mesmos.

23.2.4.1. Neste caso, a Contratada deverá tomar as providências necessárias para reparar ou
substituir, conforme orientação da Comissão, no prazo designado.

23.2.4.2. Concluídas as correções, a Comissão retornará em nova data ao local para verificar se os
serviços/materiais serão aceitos ou não. Quando todos os reparos forem executados e aceitos pela
Comissão, será emitido o Termo de Recebimento Provisório – TRP, que será assinado pelas partes e
conterá registro fotográfico do empreendimento.

23.2.5. Na hipótese de não existir pendências/inconformidades técnicas a serem sanadas por
ocasião da Vistoria Técnica Provisória, por ter sido verificado o cumprimento de todas as exigências
de caráter técnico para recebimento do objeto do contrato pela Comissão, será emitido, desde logo, o
Termo de Recebimento Provisório – TRP, que será assinado pelas partes e conterá registro
fotográfico do empreendimento.

23.3. Decorridos até 60 (sessenta) dias da data do Termo de Recebimento Provisório –TRP e
desde que as medições e material fotográfico tenham sido entregues à Fiscalização, a Contratante
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo – TRD, que também deverá ser assinado pelo responsável
da Contratada e conter registro fotográfico.

23.4. O Termo de Recebimento Definitivo – TRD somente será emitido se não forem verificados
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, dentro do prazo
estabelecido no subitem anterior ou enquanto não tenha sido atendida a condicionante de entrega
total do projeto arquitetônico e memorial descritivo aprovado.

23.4.1. Caso contrário, a Contratada deverá corrigir, refazer, reparar, revisar, ou substituir,
imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que forem identificadas
inconformidades técnicas.

23.5. A garantia da execução dada pela Contratada será liberada após a emissão do Termo de
Recebimento Definitivo – TRD, mas a responsabilidade da Contratada permanece nos termos da
legislação civil aplicável.

23.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

23.7. Antecipação de pagamento

23.7.1 Não se aplica a antecipação de pagamento para o objeto desta contratação.

23.8. Cessão de crédito

23.8.1 Não se aplica a cessão de crédito para o objeto desta contratação.
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24. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
24.1. O valor estimado máximo no total da contratação para o serviço objeto deste Projeto Básico é de
R$ 701.000,00 (Setecentos e um mil reais), já previsto com uma margem de segurança para ate 31/12/2024, em
caso de valores apresentados superiores ao estimado, deverá se adequar dentro desse valor apresentado.

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios consignados no
orçamento geral da Câmara Municipal de Três Corações/MG.
25.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária designada e autorizada pelo Diretor Financeiro
desta Casa Legislativa através de certidão acostada no decorrer do processo.

01.Poder Legislativo
01.002. Administração Geral/Jurídica/Administrativa/Comunicação/Financeira
001.001.002.01.03100521.002-Reforma/ampliação e manutenção da sede da Câmara Municipal.
4490510000 - Obras e Instalações

LINKS DE ACESSO

APENDICE I -Memorial Descritivo
Ambiente Interno: https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=3.511
Ambiente Externo: https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=14.511

APENDICE II - Planilhas orçamentárias com BDI e encargos sociais
Ambiente Interno: https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=15.511
Ambiente Externo: https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=16.511

APENDICE III - Cronograma Físico Financeiro
Ambiente Interno: https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=17.511
Ambiente Externo: https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=18.511

APENDICE IV - ATR da Planilha Orçamentária
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=19.511

APENDICE V - Estudo Técnico Preliminar (ETP)
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=20.511

https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=3.511
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=14.511
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=15.511
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=16.511
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=17.511
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=18.511
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=19.511
https://www.camaratc.mg.gov.br/transparencia/licitacoes/download/file?fid=20.511
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ANEXO II

(MODELO)

Proposta de Prestação de Serviço

À Câmara Municipal de Três Corações
Aos cuidados do Sr. Agente de Contratação

PROCESSO n.º XXXXXX/2024
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º XXXXX/2024

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob nº_________________, inscrição estadual
nº_______________, estabelecida à Av./Rua________________________, nº____, Bairro_____________, na
cidade de________________, Telefone__________, com conta corrente pessoa jurídica nº________, agência

do Banco______________vem pela presente apresentarem anexo, sua proposta de preços para a
contratação de acordo com as exigências do Edital supracitado e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo,
se propõe a executar as obras objeto desta licitação, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

REFORMA E
ADEQUAÇÃO INTERNA
E EXTERNA DO PRÉDIO
DA CÂMARA
MUNICIPAL DE TRÊS
CORAÇÕES/MG,
CONFORME EDITAL
XXXX/2024 E SEUS
ANEXOS.

SV 01 R$ R$

VALOR TOTAL: R$

1. Prazo de validade da proposta: não inferior a 100 (cem) dias, a contar da data de sua apresentação.

2. Prazo de execução: 04 (quatro) meses, contados a partir da Ordem de Início.

3. Endereço para intimação dos atos da Concorrência: (e-mail ou endereço postal).



Página 73 de 96

4. Em cada preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos com a prestação do serviço, inclusive
tributos, equipamentos, pessoal, taxas, manutenção e abastecimento de maquinários e caminhões, transportes,
alimentação etc.

5. A empresa declara a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as despesas que envolvem as
mercadorias licitadas.

6. A empresa declara estar apta, do ponto de vista jurídico, econômico, técnico e operacional para os serviços
que integram esta proposta.

7. O preço proposto para a obra e dos serviços é de R$ ( ); conforme Planilha(s) Orçamentária (as) e
serviços, Cronograma Físico-Financeiro e BDI anexa(s). O valor ou percentagem para materiais, máquinas e
ferramentas_____________e mão de obra____________, a fim de estabelecer base de cálculo das retenções
para Previdência Social (INSS);

8. É obrigatório anexar Orçamento descritivo, BDI e Cronograma Físico-Financeiro, com preços unitários para
as etapas a serem executadas.

Local e data

_________________________
Assinatura do Representante
Carimbo ou número do CNPJ

ANEXO III

Processo Licitatório 051/2024
Modalidade: Concorrência Eletrônica 001/2024
Tipo: Menor Valor Global.

(MODELO “A”)

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

DECLARO:

I. para fins de participação na licitação em epígrafe, que vistoriei minuciosamente o ambiente da Câmara
Municipal de Três Corações e os locais onde será prestado o serviço de
______________________________________________________________________
______________________________________________ e que tomei conhecimento de todas as informações
necessárias à execução do contrato e proclamo estar ciente da complexidade dos serviços, bem como dos
termosecondiçõesdescritosnorespectivoEditale seus anexos.
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II.que todas as dúvidas foram respondidas pela equipe responsável pelo processo e que marquei de
próprio punho os itens abaixo.

III. manter como segredos comerciais e confidenciais quaisquer informações do órgão ou de terceiros
que venha a receber, ter conhecimento ou acesso, utilizando-as exclusivamente para as finalidades previstas
neste termo, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal.

Três Corações ___/___/___.

Representante da Câmara:

Nome:

Matrícula:

Assinatura:

Representante da EMPRESA:

Nome:

RG ou CPF: __________________

Assinatura:

(MODELO “B”)

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISTORIA TÉCNICA

DECLARO que renunciamos à Vistoria Técnica ao ambiente da Câmara Municipal de Três Corações

onde será o serviço de

________________________________________________________________________________________

____________________ e que nos responsabilizamos pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da

omissão na verificação dos ambientes e demais informações necessárias e que não poderemos alegar

desconhecimento das características técnicasdos locais, com vistas a proteger o interesse da Administração na fase

de execução docontrato.
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Três Corações ___/___/20__.

Representante da EMPRESA:

Nome:

RG ou CPF: ______________________________

Assinatura: _________

ANEXO IV

Processo Licitatório XXX/2024
Modalidade: Concorrência Eletrônica XXX/2024
Tipo: Menor Valor Global.

(MODELO)

Minuta de Contrato de Prestação de Serviço

ANEXO I – CONTRATO /2024

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA

MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES –
MINAS GERAIS E A EMPRESA ____

PARA
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

PROCESSO n.º __/2024

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º ___/2024

ÓRGÃO: Câmara Municipal de Três Corações – MG

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS CORAÇÕES, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ ------,
com sede na _____________, representada, neste ato, por seu Presidente, Sr. _______________,
brasileiro(a), portador(a) do CPF/MF n.ºe do RG: , denominada a CONTRATANTE, e

, empresa estabelecida na cidade de – , à Rua/Av.

, nº , Bairro , CEP , inscrita no CNPJ/MF sob nº

, através do seu representante legal Sr.(a) , brasileiro(a),
solteiro(a)/casado(a), portador do CPF nº , doravante denominada CONTRATADA,
têm entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e
condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e nas Resoluções Nº 8/2023 e 37/2023 e demais normas aplicáveis.

1.1. O presente instrumento tem como objeto a Contratação de empresa especializada na execução de
reforma e adequação interna e externa do prédio da Câmara Municipal de Três Corações/MG, com o
fornecimento de materiais e mão de obra de acordo com o projeto civil e arquitetônico, considerando
também o atendimento à Adaptação do Prédio da Câmara Municipal para nova composição para 13
Vereadores a partir do ano de 2025; Manutenção e reparos nas instalações elétricas, hidráulicas, alvenarias e
na estrutura predial que se fizerem necessários de acordo com o Projeto Básico e Memorial Descritivo.

2.1. O valor total da contratação é R$ XXXXX (indicar valor por extenso), conforme detalhamento abaixo descrito no
Cronograma Físico - Financeiro:

INSERIR CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

2.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ XXX (XXX).

2.3. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes da realização da obra, incluindo
tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro,
eventuais custos com transporte, frete e outras despesas correlatas necessárias ao
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

cumprimento integral do objeto da contratação.

3.1. A Câmara Municipal de Três Corações procederá ao pagamento no preço ofertado, em moeda corrente
nacional, através de depósito bancário em conta corrente da empresa, de acordo com a apresentação da nota fiscal
referente a cada medição da obra, com a devida comprovação da execução dos serviços juntamente com o diário
de obras, planilhas de medições contendo os quantitativos dos serviços, acompanhado de detalhamento dos preços
e após verificadas as condições exigidas e apresentação dos documentos técnicos, trabalhistas, fiscais e
previdenciários devidos inclusive:

3.2. Apresentar comprovante de Matrícula no CEI (Cadastro Específico do INSS), conforme Ordem de Serviço
INSS/DAF nº 80/93, item 3.2 "b" e a Certidão de Quitação com o INSS especificadamente do Objeto Licitado.

3.3. Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do RT (Responsável Técnico) ou RRT (Registro
de Responsabilidade Técnica) pela execução da Obra/Serviço (01ª Medição).

3.4. Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de Regularidade relativa aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade Social, CND Municipal e
Estadual, sob pena de rescisão contratual.

3.5. Não será efetuado pagamento à empresa que apresente irregularidade nos seguintes órgãos:

a) Constem no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

b) Constem no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) em especial ao impedimento
daquelas em contratar com a o Poder Público, em atendimento a Portaria CGU nº 516, de 15 de março de
2016

c) Constem no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou
suspensas;

d) Constem no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

e) Constem no Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública dos Estados de
Minas, nos termos dom art. 10 do Decreto n°44.694, de 28 de dezembro de 2007;

f) Constem no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos da Lei n° 13.994, de 18 de setembro de 2001 e do art. 52 do Decreto n° 45.902, de 27
de janeiro de 2012.
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3.6. Constatadas irregularidades no documento fiscal, o pagamento ficará condicionado a sua reapresentação com
as devidas correções.

3.7. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os documentos
encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a ausência identificada,
prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará suspenso.
3.8. A Prefeitura reterá 11% (onze por cento) sobre o valor dos serviços contidos nas faturas, a título de
Seguridade Social e efetuará o recolhimento em nome e CNPJ da CONTRATADA, conforme disposto na
OS/INSS salvo se a contratada apresentar a guia de Recolhimento do INSS (específica da obra) previamente ao
pagamento da NF.

3.9. Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, as
despesas bancárias originarias da transferência de pagamento serão por conta da CONTRATADA e descontadas
no ato do pagamento.

3.10. As notas ficais deverão ser emitidas em nome de Câmara Municipal de Três Corações, CNPJ n.º
25.641.200/0001-54, com endereço a Av. Ailton Paranaíba Vilela, nº 1.010, bairro jardim Santa Tereza, CEP:
37.414-000.

3.11. A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, o nº da Ordem de Fornecimento e outros dados
que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas.

3.12. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número do CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com
outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.

3.13. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.14. A Prefeitura reterá ainda na fonte, os impostos de sua competência.

3.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver.

3.3. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

3.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE,
fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO

EM Encargos Moratórios

N Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento.

VP Valor da parcela a se paga.

TX INPC

I

Índice de atualização financeira, assim
apurado:

( )
I =

3.4.1. A atualização financeira prevista nesta cláusula será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da
ocorrência.

3.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas dentro do prazo de validade do contrato, sob risco de não
pagamento.

3.6. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu
vencimento passará a contar da entrega das Notas Fiscais/Faturas válidas.

3.7. As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária:

- XXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXX-XXXXXXXXXXX
- XXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXX-XXXXXXXXXXX

PARÁGRAFO ÚNICO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de apostilamento
no início de cada exercício financeiro.

4.1. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, sem que essa
competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por
quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado.
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4.2. A CONTRATANTE designa ______________, como servidor responsável pela fiscalização do
CONTRATO.

4.3. O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais condições constantes do aviso de
contratação direta e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento;
b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas condições e
prazos estabelecidos;
c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e seus anexos,
recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e devidamente aceito
pela CONTRATANTE;
d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao gestor
do CONTRATO para pagamento;

e) Registrar no histórico de execução do CONTRATO todas as ocorrências que possam interferir no
adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para determinar as medidas e os
prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos observados;
f) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do
objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem como eventuais
irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisão ou providências que ultrapassem a
sua competência;
g) Comunicar imediatamente ao gestor do CONTRATO as ocorrências que possam inviabilizar a
execução do CONTRATO nas datas pactuadas, com vistas à atualização do cronograma;
h) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o empenho,o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
i) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, o término do CONTRATO sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
j) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam
passíveis de aplicação de penalidade.

4.4. A CONTRATANTE designa MATHEUS ALVES DUARTE, como servidor responsável pela gestão do
CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes atribuições:

a) coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, elaborando
relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de gerenciamento do
CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a alterações e prorrogações contratuais;
b) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como os registros realizados
pelo fiscal do CONTRATO acerca de todas as ocorrências relacionadas à execução do CONTRATO e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência;
c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuaisapontadas
pelos fiscais do CONTRATO;
e) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a
observância das exigências contratuais e legais;
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do CONTRATO
não seja ultrapassado.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA

4.5. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse público, será
realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o substituto assinar novo termode
ciência.

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, sendo passível de
prorrogação nos moldes da Lei nº 14.133/21.

5.2. O prazo para execução da obra será de 03 (três) meses, após a emissão de ordem de serviço pela
CONTRATANTE, de acordo com o cronograma físico-financeiro integrante do contrato.

5.4. O CONTRATO não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada com as sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar, observadas as abrangências e os limites
temporais de aplicação, sendo excepcionalmente admitida a prorrogação, pelo período mínimo necessário à
conclusão de um novo certame, de modo a evitar a descontinuidade do fornecimento ou o custo de uma
contratação emergencial.

5.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
prorrogação.

6.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 1% (um por cento) do valor
total ou anual do CONTRATO, nos termos dos artigos 58 e 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada antes da assinatura do
CONTRATO, ficando-lhe assegurado prazo mínimo de 1 (um) mês entre a homologação da licitação e a
assinatura deste instrumento.

6.3. Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida
pública, a garantia será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do presente CONTRATO,
prorrogáveis por igual período, mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE.

6.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das sanções
administrativas previstas neste instrumento e poderá ensejar a extinção do CONTRATO.

6.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; e
b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA.



Página 82 de 96

6.6. A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO e após 90 (noventa) dias do término
do prazo de vigência contratual.

6.7. Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de alteração do seu valor, por
acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou complementada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.

6.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação ou de multas
e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição/complementação no prazode 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual
período mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE.

6.9. Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

6.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia:

a) A apólice permanecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas
convencionadas;
b) A apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do CONTRATO principal

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto
no 6.9.;
d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de
11 de abril de 2022.

6.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica a ser
informada, com correção monetária.

6.12. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

6.13. Na modalidade de fiança bancária, a garantia deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúnciado
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

6.14. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter e executar, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste CONTRATO.

6.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do CONTRATO, mediante termo
circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do CONTRATO, ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.16. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela CONTRATANTE quanto
à instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, mas o
garantidor não é parte legítima para figurar no respectivo processo.

7.1. O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.

7.2.O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
CONTRATO não mais lhe oferece vantagem.

7.3. A extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do CONTRATO, desde que a notificação da
CONTRATADA sobre a não-continuidade seja feita pelo CONTRATANTE com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia. Caso a notificação ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário do
CONTRATO, a extinção se dará após 2 (dois) meses da data da comunicação.

7.4. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou das obrigações nele
estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.5. A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

7.6. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.

7.7. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes documentos:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

8.1. São aplicáveis as seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Três

Corações, pelo prazo de até 03 (três) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indiretade
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos.

8.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a Declaração de Inidoneidadepoderão
ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.3. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 6º do Decreto
Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023:

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e
situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa;
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de
natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais
grave.

8.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com o art. 7º do
Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023:

I - Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou
execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias
de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

II - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da
contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

III – Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a
contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de
contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:

8.4.1.1. deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
8.4.1.2. desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração;
8.4.1.3. tumultuar a sessão pública da licitação;
8.4.1.4. descumprir requisitos de habilitação na modalidade concorrência, a despeito da declaração
emsentido contrário;
8.4.1.5. propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;
8.4.1.6. deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação
direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela Administração
Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivoórgão ou entidade da
Administração Pública Municipal;
8.4.1.7. deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou
contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações;
8.4.1.8. propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos,
tumultuando a abertura do processo licitatório; e
8.4.1.9. outras situações de natureza correlatas.
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IV - Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor
da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas, tais como:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentosexigidos

na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa;
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;
e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;
g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou

consequências letais a qualquer pessoa;
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando exigido, aos seus

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de
obra;

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em
especial quando solicitado pelo órgão contratante;

k) deixar de repor funcionários faltosos;
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e

sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato
nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente
regularizada

p) outras situações de natureza correlata.

V -Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da
contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem
impróprio para o fim a que se destina;

VI - Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de
Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao
cancelamento da Ata de Registro de Preços.

8.5. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, a aplicação das
multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão contratante.
8.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto Municipal Nº 5.827,
de 27 de setembro de 2023, será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e nos
seguintes casos, quando:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) der causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) outras situações de natureza correlatas.
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9. CLÁUSULA NONA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

8.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 12 do Decreto
Municipal Nº 5.827, de 27 de setembro de 2023, será aplicada àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
b) falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
c) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
e) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
f) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
g) outras situações de natureza correlata.

8.8. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

8.9. O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de compensação com os pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de
outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE.

8.10. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a diferença será
descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será cobrada administrativamente.

8.11. Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a processo será encaminhado para
inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial.
8.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa à CONTRATADA.

8.13. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste contrato, bem como dos prazos
previstos para as demais sanções deverão ser observadas:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos

serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;
e) a vantagem auferida em virtude da infração;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos

órgãos de controle interno.
8.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES

9.1. A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico
brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a
Lei Federal nº 9.613/98.

9.2. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei Federal nº
12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e
representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 12.846/2013.

9.3. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante a
CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente
instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.

9.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentações, por parte da
CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:

I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, com aplicação das
sanções administravas porventura cabíveis;
II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 daLei
nº 12.846/2013;

9.5. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de ética e
conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste contrato e no
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou
vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras
pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão
ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do
cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

9.6. A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de
qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem como nos casos em que obtiver ciência
de qualquer prática de suborno ou corrupção.

9.7. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão unilateral
deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, em especial:

a) Apresentar a CONTRATADA as especificações técnicas/memorial descritivo, plantas, planilha,
cronograma e outras informações que se façam necessárias à perfeita execução dos serviços;
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b) Apresentar a empresa os Fiscais e Gestores de contrato nomeados para acompanhar a realizaçãodos
serviços;

c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro
das normas e condições contratuais;

d) Fornecer à CONTRATADA todos os elementos técnicos e outras informações que se façam
necessárias à perfeita execução dos serviços;

e) Quitar, nos prazos estabelecidos neste instrumento, as faturas apresentadas pela CONTRATADA,
cujos serviços foram efetivamente comprovados pela fiscalização;

f) Emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo pela Comissão Fiscalizadora após conclusão da
Obra;

g) Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como rescindir o contrato de prestação de
serviço por inadimplência no cumprimento do Contrato.

h) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para estefim;
i) Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para realização

dos serviços;
j) Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto fornecido,

solicitando a substituição, o reparo ou complementação da obra, às suas expensas, no prazo fixado para o
cumprimento da determinação;

k) Recusar o recebimento que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas se, após o
prazo fixado para substituição, reparo ou complementação, não for sanada a irregularidade verificada,
comunicando à CONTRATADA o fato por escrito;

l) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas condições e
nos prazos estabelecidos;

m) Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando houver
controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado;

n) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas;

o) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA
relacionados à execução contratual;

p) Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO;
q) Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.;
r) Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a

prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

s) Responder a pedidos de reajustamento e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da instrução completa dos
respectivos requerimentos;

t) Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.2.1. Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste CONTRATO e respectivos anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em
especial:

a) Responsabilizar-se-á pela qualidade do serviço prestado, assegurando a CONTRATANTE, através de
seus Fiscais e Gestores de Contrato, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar
refazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais;
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b) Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo
fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, alimentação, transporte e estadia para seus
funcionários, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE,
bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao Município ou a
terceiros, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto ajustado;

c) Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações
técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado;

d) Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal do
CONTRATO, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, ressalvadas as hipóteses de
subcontratação autorizada no Termo de Referência e neste CONTRATO;

g) Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que venham a
prejudicar o adequado cumprimento do contrato, de modo a se viabilizar a correção da situação
apresentada;

h) Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando
o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;

i) Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados pela
CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;

j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não
poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado ao CONTRATO não terá
qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

k) Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no edital;

l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do CONTRATO e
cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa;

m) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no
Contrato Social ou no endereço comercial;

n) Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo assinalado
no CONTRATO;

o) Providenciar, às suas custas, o seguro de responsabilidade civil, inclusive respondendo pelo que exceder
da cobertura dada pela seguradora, não cabendo ao Município qualquer obrigação decorrente de risco na
espécie;

p) Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de responsabilidade da
empresa quanto à execução da obra;

q) Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os
equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiros, fiscais e
outros, tais como: capacetes, luvas, capas de chuva, e demais equipamentos;

r) Fornecer todos os materiais a serem empregados na execução das obras, independente do tipo ou
aplicação, sempre de acordo com as normas, padrões e instruções técnicas e de segurança, econforme as
informações repassadas pela CONTRATANTE;

s) Providenciar às suas custas, a realização de todos os Controles Tecnológicos pertinentes a obra ou
serviços, materiais fornecidos, etc., de acordo com as Normas Técnicas da ABNT ou quaisquer outras
aplicáveis, bem como os reparos que se tornem necessários para que os trabalhos sejam entregues em
perfeitas condições;

t) Responsabilizar-se-á pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução da obra.
u) Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de responsabilidade da empresa

quanto à execução da obra;
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

v) Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações
técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado, salvo, quando houver algum
impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito;

w) Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como o controle de horário, documentação funcional, idade
mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira responsabilidade pelos atos dos mesmos;

x) Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica e
quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade dos
funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da
CONTRATANTE;

y) Proceder a substituição do empregado que demonstrar atuação insatisfatória no desempenho de suas
funções ou que, em razão de comportamento indevido, tenha a sua permanência em serviço considerada
prejudicial ou inconveniente;

z) Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto à higiene, conforto e segurança dos
funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho.

aa) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou
extrajudiciais,por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a
CONTRATANTE;

bb) Responsabilizar pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e materiais,
semquaisquer ônus para a CONTRATANTE;

cc) Entregar as instalações e a área da realização do serviço completamente limpas, sendo que
todo entulho proveniente da obra deverá ser removido do terreno pela empresa;

dd) Atender todas as exigências do CREA-MG/ CAU-MG, como ARTS ou RRTS de execução da obra
e serviços quitados, placas da obra ou serviços, fornecer todos os materiais para a realização
da obra, bem como executar todo o processo de aplicação especificados no Memorial
Descritivo, dentro das recomendações da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Fica vedado o início dosserviços sem a devida instalação da Placa de Obra;

ee) A contratada se obriga a concordar com a adequação do projeto que integrar o edital de
licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do
projeto, conforme art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO.

12.2. Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento).

12.3. As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio termo aditivo
ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133,
de 2021).
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

12.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1. O objeto do CONTRATO deverá será recebido pelo fiscal do CONTRATO, à vista da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, nos seguintes termos:

I - Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos
bens recebidos com as especificações exigidas;

II - Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e exigências
de qualidade e quantidade fixadas no edital e seus anexos, com a consequente aceitação mediante termo
circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de
cobrança equivalente.
13.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

13.3. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

13.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a CONTRATADA para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

13.5. O recibo e o termo circunstanciado deverão conter a identificação funcional do servidor responsável e
respectiva assinatura.

13.6. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, os bens
entregues em desacordo com as especificações exigidas, ficando a CONTRATADA obrigada a substituir,
complementar, e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da sua notificação
formal, sem ônus para a CONTRATANTE.

13.7. Será considerada recusa formal se a CONTRATADA não substituir ou reparar o bem após o prazo fixado
no PARÁGRAFO TERCEIRO da presente Cláusula Contratual, configurando inexecução do CONTRATO,
passível de aplicação da penalidade prevista no Edital.

13.8. A não complementação do quantitativo dos bens entregues após o prazo fixado no PARÁGRAFO
TERCEIRO da presente Cláusula Contratual configura inexecução parcial do CONTRATO, passível de aplicação
da penalidade prevista no edital.

13.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO

14.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data de apresentação da
proposta.

14.2. O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data de apresentação
da proposta, utilizando-se, para tanto, o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, fornecido pelo IBGE,
nos termos do art. 132, I do Decreto Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023.

14.3. A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência do CONTRATO, mediante
requerimento formal, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período aquisitivo da anualidade, nos
contratos de vigência inicial plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena de, não o fazendo
tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

14.4. Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de
até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.

14.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida.
14.6. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido de reajuste
tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar odireito
futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.

14.7. O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua concessão coincidir com a
prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo aditivo.

14.8. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem como de
negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse público.

14.9. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu
ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.

14.10.Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

14.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do CONTRATO, no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período aquisitivo da anualidade, nos casos
de CONTRATO com vigência inicial plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão.

14.12. Os pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO deverão ser
analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da
instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.13. A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste ou ao
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente,
hipóteses em que serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação.

15.1. Aplica-se a este contrato as regras contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto
Municipal nº 5.822, de 27 de setembro de 2023 e Resoluções Nº 8 e 37 de 2023, Projeto Básico e Edital de
Licitação da Câmara Municipal de Três Corações– MG e demais disposições legais do gênero.

15.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios gerais dos contratos.

15.3. Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será publicado no Portal
Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Três Corações, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais
conflitos de interesses decorrentes do presente contrato, valendo esta cláusula como renúncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de
igualteor e forma.

Três Corações, de de 2024.

NOME E ASSINATURAS DOS RESPONSÁVEIS

NOME E ASSINATURA DAS TESTEMUNHAS

ANEXO V

Processo Licitatório 051/2024
Modalidade: Concorrência Eletrônica 001/2024
Tipo: Menor Valor Global.

(MODELO)

TERMO/CONTRATO

1 . DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III DO
ARTigo 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012
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Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) (Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no
CNPJ sob o nº....... DECLARA à (nome da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte,
do IRPJ, da CSLL, da COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº
9.430, de 27 de dezembro de 1996, por se enquadrar em uma das situações abaixo: I - INSTITUIÇÃO DE
EDUCAÇÃO:

1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição
Federal, por cumprir os requisitos previstos no artigo 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no artigo 8º da Lei nº 11.096, de
13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (PROUNI), instituído pela
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação do
serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo).

II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição
Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e por
cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no artigo 195, § 7º da Constituição Federal, por ter
sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e por
cumprir os requisitos previstos no artigo 29 da Lei nº 12.101, de 2009.

O signatário declara neste ato, sob as penas do artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal; do artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do artigo 32 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que:

a) é representante legal da entidade e assume o compromisso de informar, imediatamente, à Secretaria
da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na situação acima
declarada;

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram
instituídas.

Local e data

_________________________
Assinatura do Responsável

2. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV DO
ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige) (Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no
CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR,
da CSLL, da COFINS, e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, que é entidade sem fins lucrativos de caráter .................................................,
a que se refere o artigo 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:
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a) é entidade sem fins lucrativos;

b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se
destinam;

c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;

d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais;

e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que
assegurem a respectiva exatidão;

f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

g) apresenta anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição de
obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram
instituídas.

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e à
unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que
a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no artigo 32 da Lei nº 9.430, de
1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação
criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990).

Local e data

_________________________
Assinatura do Responsável

3. DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI
DO ARTIGO 4º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora) (Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no
CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte
do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS), e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº
9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
Simples Nacional, de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos
que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e
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b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria
da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento
da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do
disposto no artigo 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela
concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica
(artigo 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem
tributária (artigo 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data: .......................................................................................................

Assinatura do Responsável:
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